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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITEROI
Atos do Prefeito

DECRETO N° 14.728/2023
O PREFEITO MUNICIPAL DE NITEROI, no uso das atribuicdes legais que Ihe sdo conferidas;
Considerando o disposto no Decreto Municipal n° 14.041/2018, cujo teor destaca a finalidade de parte do referido imével;
DECRETA:
Art. 1°- Fica a gestdo do imével denominado “MUSEU DO CINEMA BRASILEIRO”, localizado no 2° e 3° pavimentos do “Rolo”, edificio situado a Rua
Visconde do Rio Branco, n° 880 - Gragoatd, nesta Cidade, a cargo da Empresa Municipal de Moradia Urbanizagédo e Saneamento — EMUSA, pelo prazo
de duragéo das obras de reforma.
Art.2°- Este decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITEROI, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.
AXEL GRAEL- PREFEITO

DECRETO N° 14.729/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITEROI, no uso de suas atribuicées legais,

DECRETA:

Art. 1°- Fica transferido, sem aumento de despesas, da Secretaria Executiva para a Secretaria Municipal de Educagdo, um cargo de Subsecretario,
simbolo SS, ocupado por Amanda Silva de Oliveira Pinheiro.

Art. 2°- A Secretaria Municipal de Administragdo adotara as providéncias necessarias para o cumprimento do presente Decreto.

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITEROI, DE 13 FEVEREIRO DE 2023.

AXEL GRAEL - PEFEITO

DECRETO N° 14.730/2023
Regulamenta a nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos (Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021) no ambito da administracéo
municipal.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE NITEROI, no uso de suas atribuigbes constitucionais e legais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
n° 070/4619/2022,
Capitulo |
DISPOSIGOES PRELIMINARES
Art. 1°. Os procedimentos administrativos direcionados a realizagdo de licitacdes e a formalizacdo de contratos administrativos devem observar as
diretrizes, os requisitos e as etapas fixadas neste Decreto.
§ 1° Este Decreto somente se aplica a Administracdo Municipal Direta, Autarquica e Fundacional, estando as estatais, empresas publicas ou sociedades
de economia mista, integrantes da Administragdo Municipal Indireta, submetidas a legislagdo especifica.
§ 2° A outorga de uso de bem publico municipal a terceiro observara as regras previstas em regulamento préprio e, em caso de realizagéo de licitagéo,
sera observado o procedimento previsto na Lei Federal n.° 14.133/2021 regulamentada por este Decreto.
§ 3° Para os fins deste decreto, entende-se por Administragéo Publica a administracéo direta e indireta da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, inclusive as entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do poder publico e as fundagdes por ele instituidas ou
mantidas.
Capitulo Il
DOS AGENTES PUBLICOS
Secdo | - Do Agente de Contratacdo, Da Comisséo de Contratacdo, Da Equipe de Apoio e Da equipe de planejamento
Art. 2°. O agente de contratagcdo, os membros da comissdo de contratagdo, equipe de apoio e da equipe de planejamento, assim como os demais
agentes publicos que atuarem em procedimentos de contratagdes publicas, deverdo preencher os seguintes requisitos:
I- Ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da administragdo publica;
1I- Ter atribuicGes relacionadas a licitagdes e contratos ou possuir formagdo compativel ou qualificagdo atestada por certificacéo profissional emitida por
escola de governo criada e mantida pelo Poder Publico; e
11I- N&o ser cdnjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administragdo nem tenha com eles vinculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista e civil.
§ 1° Para fins do disposto no inciso Ill do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas fisicas e juridicas cujo histérico recorrente de
contratagdo com o 6rgéo ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratagdes.
§ 2° A vedagdo de que trata o inciso Ill do caput incide sobre o agente publico que atue em processo de contratacéo cujo objeto seja do mesmo ramo de
atividade em que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.
§ 3° Em licitagdes na modalidade pregéo, o agente de contratagdo responsavel pela condugdo do certame sera designado pregoeiro.
§ 4° Os agentes citados no caput deverdo observar o principio da segregacéo de fungdes, abstendo-se de praticar os demais atos envolvidos no processo
de contratagdo, especialmente no que se refere a fase preparatéria, como a elaboracédo do respectivo edital e a realizagdo de estimativa do valor da
contratagéo.
Art. 3° O encargo de agente de contrata¢do, de integrante de equipe de apoio, de integrante de comissé@o de contratagdo, de gestor ou de fiscal de
contratos e integrante da equipe de planejamento néo podera ser recusado pelo agente publico.
§ 1° Na hipétese de deficiéncia ou de limitagdes técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das atribuicdes, o agente publico devera comunicar
o fato ao seu superior hierarquico.
§ 2° Na hipétese prevista no § 1°, a autoridade competente podera providenciar a qualificacdo prévia do servidor para o desempenho das suas
atribui¢6es, conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificagdo requerida.
Secéao Il - Do Agente de Contratacdo
Art. 4°. As licitagOes e procedimentos auxiliares realizados no ambito da Administragdo Municipal deverédo ser conduzidos preferencialmente por servidor
efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da Administragdo Publica, designado agente de contratacéo.
§1° O agente de contratacdo e o respectivo substituto serdo designados pela autoridade méaxima do érgéo, em carater permanente ou especial, para
acompanhar o tramite da licitagdo, dar impulso ao procedimento licitatério e executar quaisquer outras atividades necessarias ao bom andamento do
certame até a homologagao, conforme delimitado na
Secéo |I.
§2° A autoridade maxima do 6rgéo podera designar, em ato motivado, mais de um agente de contratacéo, e devera dispor sobre a forma de coordenagéo
e de distribuicéo dos trabalhos entre eles.
§3° Na auséncia de servidor ocupante de cargo efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da Administracdo Publica, a autoridade maxima
do érgao podera designar ocupante de cargo em comissédo ou emprego de confianga, desde que devidamente justificada a escolha e comprovada sua
formagdo compativel, qualificagdo atestada por certificagdo profissional emitida por escola de governo e mantida pelo poder publico, ou notéria
experiéncia em licitagdes e contratagdes publicas.
§4° O exercicio da faculdade prevista no §3° deste artigo devera ser motivada e estar acompanhada da demonstracédo de medidas a serem adotadas
para seu saneamento, o que devera ser demonstrado de maneira progressiva a cada exercicio.
§5° Para o atendimento do §4° deste artigo, em cada exercicio devera ser demonstrada a inviabilidade de se nomear servidor efetivo ou empregado de
quadro permanente, bem como a evolugdo das medidas administrativas para adequagao integral a este decreto.
Secao lll — Da comisséo de contratacédo
Art. 5° Nas licitagdes que envolvam bens ou servigos especiais, 0 agente de contratagdo podera ser substituido por comisséo de contratagédo formada por,
no minimo, trés membros, designados pela autoridade méxima do 6rgéo.
Parégrafo Unico. O presidente da comisséo de contratagdo serd preferencialmente servidor efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da
administragéo publica, observado o disposto no §3° e no §4° do art. 4° deste decreto.
Art. 6° Nas contratagfes que envolvam bens ou servigos especiais cujo objeto néo seja rotineiramente contratado pela Administragdo Publica e que
demande conhecimento técnico especifico, poderd ser contratado, por prazo determinado, servico de empresa ou de profissional especializado para
assessorar os agentes publicos responsaveis pela condugéo da licitagdo.
§1° A empresa ou profissional especializado, contratado na forma prevista no caput, assumira responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela
preciséo das informagdes prestadas, firmara termo de compromisso de confidencialidade e ndo poderd exercer atribuicéo propria dos membros da
comisséo de contratacéo.
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§2° A contratacdo de terceiros ndo eximird de responsabilidade os membros da comisséo de contratagéo, nos limites das informagdes recebidas do
terceiro contratado.
Art. 7°. Nas licitagdes na modalidade didlogo competitivo, a comissé@o de contratagédo ser4 composta por, no minimo, trés membros, preferencialmente
servidores efetivos ou empregados publicos pertencentes aos quadros permanentes da Administracdo Publica, admitida a contratacdo de profissionais
para 0 assessoramento técnico.
Secéo IV — Da equipe de apoio
Art. 8°. A equipe de apoio e 0s seus respectivos substitutos serdo designados pela autoridade maxima do 6rgdo ou da entidade, ou por quem as normas
de organizacéo administrativa indicarem, para auxiliar o agente de contratacéo ou a comissao de contratacéo na licitagao.
Paragrafo Unico. A equipe de apoio poderd ser composta, excepcionalmente, por terceiros contratados, observadas as vedagfes do art. 9° e art. 48,
ambos, da Lei n® 14.133/2021.
Secao V - Da equipe de planejamento
Art. 9°- A Equipe de Planejamento da Contratacéo é o conjunto de servidores, que relinem as competéncias necessarias a completa execucéo das etapas
de Planejamento da Contratag&o, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitages e contratos, dentre outros.
§1° Os integrantes da equipe de Planejamento da Contratacdo devem ter ciéncia expressa da indica¢io das suas respectivas atribuicdes antes de serem
formalmente designados.
§2° Caberd a equipe de planejamento as atividades de cunho operacional, tais como, a elaboracé@o dos estudos preliminares, mapa de riscos, projetos e
anteprojetos, termos de referéncia, pesquisas de preco e minutas de editais, respeitada a segregacéo de fungdes.
Art. 10. A Equipe de Planejamento da Contratacédo devera manter registro histérico de:
| - fatos relevantes ocorridos, a exemplo de comunicacéo e/ou reunido com fornecedores, comunicagdo e/ou reunido com grupos de trabalho, consulta e
audiéncia publicas, decisdo de autoridade competente, ou quaisquer outros fatos que motivem a reviséo dos artefatos do Planejamento da Contratagao; e
Il - documentos gerados e/ou recebidos, a exemplo dos artefatos previstos nesta norma, pesquisas de preco de mercado, e-mails, atas de reunido, dentre
outros.
Art. 10- A A Equipe de Planejamento da Contratacdo sera automaticamente destituida quando da assinatura do contrato.
Secéo VI - Das atribuices dos agentes de contratagdo e da comissdo de contratagcio
Art. 11 O agente e a comissdo de contratagdo serdo responsaveis pela conducdo de todos os atos realizados na fase externa da licitagdo até o
julgamento, destacando-se:
|- Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
11- Receber, examinar e decidir as impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, podendo solicitar o auxilio de outros setores;
1I- Verificar a conformidade da proposta em relagéo aos requisitos estabelecidos no edital;
V- Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;
V- Sanear erros ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos de habilitacdo e sua validade juridica e, se necessario, afastar
licitantes em raz&o de vicios insanaveis;
VI- Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se ndo reconsiderar a decisdo, encaminha-los a autoridade competente;
VII- Proceder a classificagao dos proponentes depois de encerrados os lances e indicar o vencedor do certame;
VIII- Podera negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preco melhor,
IX- Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sesséo da licitagdo, encaminhando o processo licitatério, devidamente instruido, apés a sua
concluséo, as autoridades competentes para a homologagéo, adjudicagdo e contratacéo;
X- Inserir os dados referentes ao procedimento licitatério e/ou a contratagéo direta no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), no sitio oficial da
Administragdo Publica na internet, e providenciar as publicagdes previstas em lei.
XI- Examinar os documentos relativos aos procedimentos auxiliares.
Art. 12. A comisséo de contratacdo e o agente de contratagdo, com as respectivas equipes de apoio, funcionardo em carater permanente ou especial e
integraréo a estrutura administrativa do 6rgéo ou entidade responséavel pela centralizagdo dos procedimentos licitatrios na Administragdo Municipal.
Parégrafo Gnico. O disposto no caput ndo impede a instituicdo de comissdes de contratacdo e a designacdo de agentes de contratagédo por 6rgéos e
entidades municipais que possuam autonomia financeira e apresentem em sua estrutura fundos orcamentarios especiais.
Art. 13. Na realizagéo de suas atribuigdes, a comissdo e o agente de contratagédo poderdo solicitar auxilio técnico & Procuradoria-Geral do Municipio e &
Controladoria Geral do Municipio, observados os limites das respectivas atribuigdes previstos em lei.
§1° O auxilio de que trata o caput se dara por meio de consulta especifica, que conterd, de forma clara e individualizada, a davida juridica a ser dirimida, e
devera ser submetida & autoridade méxima do 6érgdo antes do encaminhamento a PGM, na forma do art. 5°, paragrafos 1° e 2°, da Lei Municipal n®
3.359/2018.
§2° Na prestagéo de consultoria, a CGM se manifestara acerca dos aspectos de governancga, gerenciamento de riscos e controles internos administrativos
da gestéo de contratagfes, nos termos da Lei Municipal n® 3.305/17.
§3° A unidade de controle interno setorial — UCI’s observara a superviséo técnica e as orientagdes normativas do 6rgédo central do Sistema de Controle
Interno municipal.
§4° Todos os pedidos de auxilio dever&o ser autuados e encaminhados as unidades de destino em observancia as disposi¢des da Lei n° 3.048/2013.
§5° As autuagOes seréo realizadas preferencialmente por meio do sistema Unico de processo eletrénico do municipio de Niteréi, na forma do Decreto
Municipal n® 14.177/2021 ou outro normativo que venha a substitui-lo.
Art. 14. A comissdo e 0 agente de contratacdo, bem como as respectivas equipes de apoio, deverdo atuar conforme os principios e regras da boa
administragédo, devendo zelar, especialmente, pelo atendimento aos principios da isonomia, impessoalidade e eficiéncia.
§ 1° Todos os atos praticados e decisdes prolatadas pela comisséo e pelo agente de contratacéo deverdo ser levadas a termo ou lancadas no respectivo
sistema eletrdnico de acompanhamento, com vistas a garantir ampla publicidade e viabilizar o controle interno, externo e social.
§ 2° Os atos de caréater decisoério dever&o ser motivados, sendo obrigatéria a divulgacéo de seus elementos justificantes nos meios oficiais.
3° Os integrantes da comisséo de contratagéo, o agente de contratagdo e a equipe de apoio deverédo observar os impedimentos dispostos no art. 9°, da
Lei Federal n.° 14.133/2021, assim como os terceiros que auxiliem a condugdo da contratacdo na qualidade de integrantes de equipe de apoio,
profissionais especializados ou funcionarios ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
Art. 15. O agente de contratagdo é o Unico responsavel pelos atos praticados e decisdes tomadas, ndo sendo possivel estender a responsabilidade aos
integrantes da equipe de apoio, salvo comprovada ma-fé.
Art.16. A responsabilidade pelos atos praticados e decisfes tomadas sera solidaria entre os membros da comissdo de contratagéo, exceto se exposta
posicéo individual divergente de forma expressa e fundamentada.
Secéao VIl - Da Gestao e da Fiscalizagdo dos Contratos
Art. 17. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
| - gestdo de contrato - a coordenagdo das atividades relacionadas a fiscalizagdo técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatérios a instrugao
processual e ao encaminhamento da documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos relativos a prorrogagéo, a
alteracao, ao reequilibrio, ao pagamento, a eventual aplicagéo de sancdes e a extingéo dos contratos, entre outros;
11 - fiscalizag&o técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execugéo do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se
a quantidade, a qualidade, o tempo e o0 modo da prestagéo ou da execugédo do objeto estdo compativeis com os indicadores estabelecidos no edital, para
fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administracédo, com o eventual auxilio da fiscalizagdo administrativa;
11l - fiscalizagdo administrativa - 0 acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto as obriga¢6es previdencidrias, fiscais e trabalhistas
e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisdes, a reajustes, a repactuacdes e a providéncias tempestivas nas hipéteses de
inadimplemento; e
IV - fiscalizagéo setorial - 0 acompanhamento da execucdo do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestagéo do objeto ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um 6rgdo ou uma entidade.
§ 1° As atividades de gestédo e de fiscalizagdo dos contratos dever&o ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica e exercidas por agentes
publicos, por equipe de fiscalizag&o ou por agente publico Unico, de acordo com a complexidade da contratagéo, assegurada a distingéo das atividades.
§ 2° A disting&o das atividades de que trata o § 1° ndo podera comprometer o desempenho das acdes relacionadas a gestéo do contrato.
§ 3° Para fins da fiscalizagéo setorial de que trata o inciso IV do caput, o 6rgédo ou a entidade podera designar representantes para atuarem como fiscais
setoriais nos locais de execugdo do contrato.
Art. 18. O gestor do contrato tem como fungdo administrar o contrato até o término de sua vigéncia, desempenhando as atribuigdes administrativas que
sdo inerentes ao controle individualizado de cada contrato, dentre as quais:
|- Instruir o processo com os documentos necessarios as alteragdes contratuais, inclusive controlando os limites aplicaveis, e encaminha-lo a autoridade
superior para deciséo;
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1- Encaminhar o requerimento de prorrogacéo do prazo de execugdo do objeto ou da vigéncia do contrato a autoridade competente, instruindo o processo
com manifestagéo conclusiva e dados que comprovem o impedimento do cumprimento do prazo pela contratada;
11l- Controlar o prazo de vigéncia do contrato e de execugdo do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedéncia razoavel, a autoridade competente, quando for o caso, a deflagragdo de novo procedimento licitatério ou a prorrogagédo do prazo, instruindo
o processo com a documentacéo necessaria;
IV- Providenciar a celebragdo das atas de registro de precos, dos contratos e termos aditivos, com a coleta das assinaturas, providenciando,
posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicacéo do extrato e encaminhamento da via ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso;
V- Prover o fiscal do contrato das informagdes e dos meios necessarios ao exercicio das atividades de fiscalizagdo e supervisionar as atividades
relacionadas ao adimplemento do objeto contratado;
VI- Comunicar a autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a imposi¢ao de san¢des contratuais
e/ou administrativas, conforme previséo contida no edital e/ou instrumento contratual ou na legislagéo de regéncia;
VII- Adotar as medidas preparatérias para a aplicagdo de sangdes e de rescisdo contratual, conforme previsdo contida no edital e/ou instrumento
contratual ou na legislagdo de regéncia, cabendo a autoridade competente a deflagracéo do respectivo procedimento, a notificacdo da contratada para a
apresentacado de defesa e a deciséo final;
VIII- Promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere a juntada de comprovante de recolhimento e adequacgéo da sua vigéncia e
do seu valor;
IX- Propor, formalmente, a autoridade competente, a liberagéo da garantia contratual em favor da contratada nos prazos regulamentares;
X- Receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is) do contrato e encaminha-las para o setor responsavel pelo pagamento, apds conferéncia dos
respectivos documentos;
XI- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronolégica;
XlI- Documentar nos autos todos os fatos dignos de interesse administrativo;
XIll- Registrar as informagdes necesséarias nos sistemas informatizados utilizados pelo Poder Executivo do Municipio de Niterdi, inclusive inserindo os
dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratages Publicas (PNCP), e manté-los atualizados;
XIV- Diligenciar para o acompanhamento de situagdes que possam impactar nos pregos contratados, como a criacéo, altera¢éo ou extingdo de tributos ou
encargos legais ou a superveniéncia de disposi¢des legais que repercutam no contrato, na forma do art. 134 da Lei Federal n.° 14.133/2021;
XV—  Elaborar o relatério final de que trata a alinea “d” do inciso VI do §3° do art. 174 da Lei n° 14.133/2021, com as informagdes obtidas durante a
execucédo do contrato;
XVI- Tomar providéncias para a formalizagéo de processo administrativo de responsabilizagio para fins de aplicagao de sanc¢des, a ser conduzido pela
comisséo de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.
XVII-  Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigéncias contratuais.
XVIII- Receber os pedidos de reajuste, repactuagéo e reviséo de contratos, devendo emitir parecer quanto ao cabimento.
§1°. O gestor de contratos e seu substituto deverdo ser, preferencialmente, servidores ou empregados publicos efetivos pertencentes ao quadro
permanente do 6rgdo ou entidade contratante, e previamente designados pela autoridade administrativa signataria do contrato mediante ato publicado no
Diario Oficial do Municipio, devendo constar no processo referente a contratagéo a ciéncia expressa acerca da designagéo.
§ 2° E vedado a autoridade méaxima do 6rgéo ou entidade o exercicio da fungdo de gestor de contrato, salvo nos casos de desligamento extemporaneo e
definitivo do gestor e de seus substitutos.
§3° A excecdo prevista no §2° deste artigo ndo podera perdurar por mais de 60 dias, sob pena de responsabilizagéo funcional.

Secéo VIl - Do fiscal do contrato
Art. 19. O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado publico dos quadros permanentes da Administragéo Publica designado
pela autoridade signatéria do contrato, para acompanhar e fiscalizar a execugdo do objeto contratado.
§ 1° O fiscal de contrato deve anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugdo e determinara o que for necesséario a
regularizacéo de falhas ou defeitos observados.
§ 2° No caso de obras e servi¢os de engenharia, a fiscalizagéo sera exercida por comiss&o constituida por, no minimo, dois servidores, com formagéo nas
areas de engenharia ou arquitetura.
§ 3° E admitida a contratag&o de terceiros para assistir ou subsidiar a fiscalizagéo pelos agentes municipais, quando as peculiaridades técnicas do objeto
assim justificarem.
Art. 20. A fungéo de fiscal de contrato deve ser atribuida a servidor com experiéncia e conhecimento na &rea relativa ao objeto contratado, designado
para auxiliar o gestor do contrato quanto a fiscalizagdo dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe, dentre outras atribuicdes
inerentes a fungéo:
|- Conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o Projeto Basico ou o Termo de Referéncia, certificando-se de que a contratada
esta cumprindo todas as obrigaces assumidas;
1I- Confrontar os pregos e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
11I- No caso especifico de obras e prestagdo de servigos de engenharia, cumpre ainda aos fiscais:
a) fazer constar todas as ocorréncias no Diario de Obras, com vistas a compor o processo documental, de modo a contribuir para dirimir davidas e
embasar informagdes acerca de eventuais reivindicagdes futuras, tomando as providéncias que estejam sob sua algada e dando ciéncia ao gestor
quando excederem as suas competéncias;
b) zelar pela fiel execugéo da obra, sobretudo no que concerne & qualidade dos materiais utilizados e dos servigos prestados, bem como quanto aos
aspectos ambientais;
c) atestar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
d) acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessarios ao controle de qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem
aplicados na execucéo do objeto contratado, quando houver;
e) informar ao gestor ocorréncias que possam gerar dificuldades & conclusdo da obra ou em relagéo a terceiros; e
f) proceder, conforme cronograma fisico-financeiro, as medigdes dos servigos executados, conforme disposto em contrato;
Parégrafo Unico. A fiscalizagdo n&o exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfei¢es técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
Art. 21, Cabera ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
|- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informagdes pertinentes as suas competéncias;
11- anotar no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descricdo do que for necessario
para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados;
11I- emitir notificagdes para a corregdo de rotinas ou de qualquer inexatiddo ou irregularidade constatada, com a definicdo de prazo para a corregao;
IV- informar ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar decisdo ou adogéo de medidas que ultrapassem a sua competéncia, para
que adote as medidas necessérias e saneadoras, se for o caso;
V- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorréncias que possam inviabilizar a execucéo do contrato nas datas estabelecidas;
VI- fiscalizar a execugdo do contrato para que sejam cumpridas as condicdes estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
administragdo, com a conferéncia das notas fiscais e das documentacdes exigidas para o pagamento e, apds o ateste, que certifica o recebimento
provisério, encaminhar ao gestor de contrato para ratificagéo;
VII- comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagédo tempestiva ou a
prorrogagao contratual;
VIII- participar da atualizagéo do relatério de riscos durante a fase de gestdo do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, sob
coordenacao do gestor do contrato;
IX- auxiliar o gestor do contrato com as informacdes necessarias, na elaboracdo do documento comprobatério da avaliagédo realizada na fiscalizagéo do
cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado;
X- realizar o recebimento provisério do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico;
XI- Verificar se estdo sendo atendidas as especificagdes contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos, especificagdes técnicas, projeto
bésico, termo de referéncia, assim como os prazos de execucéo e de conclusdo, devendo solicitar ao preposto da contratada a correcéo de imperfeigdes
detectadas;
XII- Verificar a execugéo do objeto contratual, proceder a sua medigao e recebé-lo, pela formalizagio da atestagéo;
XIll- Recusar servigo ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condi¢cdes previstas no edital de licitagdo, na proposta da contratada e no
instrumento de contrato e seus Anexos;
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XIV- Averiguar se é a contratada quem executa o contrato e certificar-se de que ndo existe cessdo ou subcontratagdo fora das hipéteses legais e
previstas no contrato;

XV- Dar ciéncia ao gestor, com antecedéncia razoavel, da possibilidade de nédo haver a conclusdo do objeto na data aprazada, com as justificativas
pertinentes;

XVI- Comunicar ao gestor de contratos, a necessidade de se realizar acréscimos ou supressdes no objeto contratado, com vistas & economicidade e a
eficiéncia na execugao contratual;

XVII- Confrontar os pregos e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;

XVIII- Emitir relatérios circunstanciados e conclusivos quanto a adequacdo dos servigos prestados de forma a demonstrar a vantajosidade técnica da
manutenc¢éo da avenga, documento condicionante a prorrogagédo do contrato;

Art. 22. Cabera ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

|- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realizacéo das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e
a formalizagdo de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
Il- Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execucgao do contrato, as condi¢gdes de habilitagdo e qualificacéo exigidas na licitacéo e/ou na
contratacéo, solicitando os documentos necessarios a esta constatagcéo, com especial atengéo para a regularidade trabalhista e previdenciaria nos casos
de obras e servigcos com dedicacéo exclusiva (ou predominante) de méo de obra;

11I- examinar a regularidade no recolhimento das contribui¢des fiscais, trabalhistas e previdenciarias;

IV- atuar tempestivamente na solucéo de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigagdes contratuais e reportar ao gestor do
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;

V- participar da atualizagdo do relatério de riscos durante a fase de gestdo do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob
coordenacéo do gestor do contrato;

VI- auxiliar o gestor do contrato com as informagdes necessarias, na elaboracéo do documento comprobatério da avaliagéo realizada na fiscalizagéo do
cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado e

VII- realizar o recebimento provisério do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
administrativo.

VIII- receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva realizagédo do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada,
para fins de pagamento das faturas correspondentes;

IX- Nos casos de requerimento de revisdo contratual, exigir a comprovagéo dos custos suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando
andlise critica da compatibilidade dos precos com a realidade de mercado constatada junto a outras fontes;

X- Receber todos os documentos necessarios, contratualmente estabelecidos, para a liquidagdo da despesa e encaminha-los, juntamente com a nota
fiscal, para o gestor do contrato que, apés conferéncia, remeterd a documentagdo para o setor responsavel pelo pagamento, em tempo habil, de modo
que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

XI- Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no que se refere a utilizagéo pelos empregados da empresa dos
equipamentos de protegédo individual exigidos pela legislagdo pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados
da contratada, e, na hipétese de descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente a notificagdo da contratada para o
cumprimento das normas trabalhistas e instauragio de processo administrativo para aplicagéo de sangdo administrativa;

XIl- Certificar-se do correto célculo e recolhimento das obrigagfes trabalhistas, previdenciarias e tributarias decorrentes do contrato e, caso necessario,
buscar auxilio junto os setores de contabilidade da Administracédo para a verificagdo dos célculos apresentados, observando o disposto no art. 24 deste
Decreto;

Art. 23. Os relatérios elaborados pela fiscalizagéo do contrato administrativo deverédo abordar os seguintes pontos:

|- Cumprimento do cronograma e das diretrizes fixadas no termo de referéncia ou no projeto basico;

11- Observancia do cronograma fisico-financeiro da obra ou do servigo, nos casos de contratagcdo com escopo definido;

11I- Atingimento das metas e dos indices de qualidade fixados no termo de referéncia, projeto basico e contrato;

V- Atendimento dos critérios de habilitagdo durante o curso da execugéo por meio da apresentagao de certidées atualizadas;

V- Cumprimento das obrigag8es trabalhistas, inclusive, FGTS, no caso de contratos que tenham por objeto a prestagdo de servigos continuos com
dedicagé&o exclusiva (ou predominante) de mé&o de obra.

§ 1° A fiscalizagdo dos contratos devera ser realizada por meio de vistorias, observando-se a periodicidade e as diretrizes fixadas no contrato, devendo
ser realizada, no minimo, uma vistoria a cada més de execugao.

§ 2° Todos os atos emitidos pela fiscalizagéo do contrato dever&o ser anexados ao processo administrativo respectivo.

Art. 24. No caso de contratos que tenham por objeto a prestagéo de servigos continuos com dedicagdo exclusiva (ou predominante) de méo de obra, a
comprovagdo do cumprimento das obrigagfes trabalhistas, além da apresentacéo de certidao atualizada de regularidade trabalhista, seré realizada por
meio da apresentagéo dos seguintes documentos:

|- Cépia da folha de pagamento analitica do més da prestacéo dos servigos, em que conste como tomador o 6rgdo ou entidade contratante;

11- Cépia dos contracheques dos empregados, relativos ao més da prestacéo dos servigos;

11I- Recibos de pagamento ou guias de depdsitos bancérios da remuneragéo dos empregados vinculados ao contrato no més da prestacéo do servigo;

IV- Guia de recolhimento da Previdéncia Social - GPS, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da contratada e Informacdes & Previdéncia
Social, GFIP - SEFIP/GRF onde conste a Relagdo de Trabalhadores vinculados ao contrato no més da prestagéo dos servigos;

V- Guias de recolhimento de FGTS dos empregados vinculados ao contrato, relativas ao més da prestagéo dos servigos;

VI- Registros de horario de trabalho (cartdes-ponto ou folha-ponto), relativos ao més da prestacéo dos servigos;

VII- Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentagéo, entre outros), a que estiver obrigada por forga de lei ou de
convengéo ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao més da prestacéo dos servigos e de todos os empregados;

VIII- Avisos e recibos de férias, recibos de 13° salario, Relagdo Anual de Informagdes Sociais - RAIS, ficha de registro de empregado, autorizagédo para
descontos salariais; e

IX- Termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados, devidamente homologados pelo sindicato da categoria quando exigivel; guias de
recolhimento da contribuicdo previdenciaria e do FGTS, referentes as rescisdes contratuais; extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas
individuais do FGTS de cada empregado(a) dispensado(a); e exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

§ 1° Caso inobservado ou descontinuado o cumprimento das obrigacdes trabalhistas, a fiscalizacédo do contrato devera aplicar sangéo de adverténcia ao
contratado fixando prazo maximo para restabelecimento da regularidade.

§ 2° Persistindo a irregularidade, pagamentos pendentes deveréo ser retidos até a efetiva regulariza¢do, observadas as seguintes diretrizes:

|- A retengdo integral do pagamento em aberto é temporaria, devendo ser adstrita, assim que possivel, ao valor devido pelo contratado acrescida das
multas trabalhistas e contratuais;

11- Caso o contratado nédo providencie a regularizagdo com a apresentagdo dos comprovantes e certiddes respectivas até o Ultimo dia da competéncia
seguinte a data de entrada da solicitagéo relativa ao pagamento pendente, a Administragdo contratante realizara o depésito em conta vinculada aberta
para tal finalidade especifica, devendo ser resguardada a impenhorabilidade dos recursos;

11l- Caso o 6rgéo ou entidade responsavel entenda conveniente e razoavel, a providéncia prevista no inciso Il podera ser substituida pelo pagamento
direto aos empregados do contratado.

§ 3° A conta vinculada mencionada no inciso |l sera aberta em nome do Municipio, devendo centralizar todos os depoésitos realizados independentemente
do érgéo ou entidade responsavel pela contratacéo.

§ 4° A realizagdo de depositos na conta vinculada deverd ser comunicada ao Ministério Publico do Trabalho e & entidade sindical representante dos
empregados.

§ 5° Os valores depositados somente serdo liberados ap6s a comprovacéo da regularidade pelo contratado ou em caso de determinacéo judicial.

§ 6° Além do cumprimento do disposto neste artigo, na fiscalizagdo do cumprimento das obrigacdes trabalhistas e sociais nas contratagdes continuadas
com dedicagdo exclusiva ou predominante, a fiscalizagdo do contrato devera realizar entrevistas, a partir de selecdo por amostragem, com 0s
trabalhadores da contratada para verificar as anotag6es contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre outras questdes, a data de inicio do contrato
de trabalho, funcéo exercida, a remuneragéao, gozo de férias, horas extras, eventuais alteragfes dos contratos de trabalho e, se necessario, fiscalizar no
local de trabalho do empregado.

Ar. 25. A constatacgéo de irregularidade quanto ao pagamento de contribuigdes previdenciarias no caso de contratos administrativos que tenham por
objeto a realizagdo de obras ensejard a retencéo de eventuais pagamentos pendentes até que seja sanada a irregularidade, observadas as etapas e
diretrizes fixadas no artigo anterior.

Art. 26. Compete ao 6rgéo ou entidade responsavel pela contratagdo adotar as providéncias necesséarias & implementacdo de modelo de gestédo e
fiscalizagéo dos contratos firmados de modo a viabilizar o adequado controle da execug&o.
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§ 1° A gestdo e fiscalizag8o dos contratos serd realizada por servidor publico designado para a atribuicdo por meio de portaria emitida pela autoridade
méaxima do 6rgéo ou entidade, sendo vedada a designacéo para a atribuicdo de servidor que integre ou esteja vinculado a unidade ou setor responsavel
pela elaboracéo de estimativa do valor da contratacédo ou pela realizagdo do certame licitatério.
§ 2° Quando a contratagéo tiver por escopo obra ou servigo de engenharia, a gestéo e fiscalizagdo do contrato seré realizada por comissao formada por,
no minimo, dois servidores publicos, designada por portaria da autoridade maxima do 6rgéo, observada a vedagéo prevista no paragrafo anterior.
§ 3° Para o exercicio da fungdo, o gestor e os fiscais deverdo ser cientificados, expressamente, da indicacdo e respectivas atribuicdes antes da
formalizacéo do ato de designagéo.
§ 4° Os servidores publicos designados para integrar a comisséo de fiscalizagéo do contrato administrativo dever&do possuir qualificacéo técnica adequada
para desenvolvimento da atribui¢éo, de acordo com os atos normativos editados pelos respectivos conselhos profissionais.
§ 5° As eventuais necessidades de desenvolvimento de competéncias de agentes para fins de fiscalizagéo e gestéo contratual deverdo ser evidenciadas
no Estudo Técnico Preliminar, e deverdo ser sanadas, se for o caso, previamente a celebragéo do contrato, conforme dispde o inciso X do § 1° do art. 18
da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 6° Quando da designagao do gestor e do fiscal de contrato, a autoridade méaxima do 6rgéo devera evitar, na maior medida possivel, que um elevado
ndmero de contratos seja submetido a fiscalizagdo de um mesmo servidor.
§ 7° A dispensa de formalizagdo de instrumento de contrato ndo afasta a necessidade de designacéo de fiscalizacéo, devendo ser observado o disposto
no § 1°.

Secéao IX - Da Autoridade Maxima
Art. 27. Cabera a autoridade méxima do 6rgéo ou entidade responsavel pela contratacéo, ou a quem esta delegar formalmente:
|- Promover gestéo por competéncias para o desempenho das fungdes essenciais a execugdo da Lei 14.133/2021 e deste Decreto;
11- Designar o gestor e o fiscal de contrato, observada a capacitacdo dos referidos agentes, mediante ato publicado no Diario Oficial do Municipio;
11I- Autorizar a abertura do processo licitatorio;
V- Ratificar as impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, quando encaminhados pelo agente de contratagéo, pregoeiro, ou
presidente de comiss&o de contratacéo, na forma do art. 11, Il deste Decreto;
V- Decidir os recursos contra os atos do agente de contratacéo, do pregoeiro ou da comisséo de contratagdo, quando este mantiver sua deciséo;
VI- Adjudicar o objeto da licitagdo e homologar o resultado da licitagéo;
VII- Celebrar o contrato e assinar a ata de registro de precos; e
VIII- Autorizar a abertura de processo administrativo de apuragio de responsabilidade e julga-lo, na forma da Lei Federal n.° 14.133/2021 e deste
Regulamento.
IX- Elaborar e implementar a¢cdes que mitiguem os riscos de integridade em matéria de licitagdes e contratages publicas, nos moldes do Decreto
Municipal n® 13.877/2021, e observado o disposto no Decreto Municipal n® 13.425/2019.
Parégrafo Primeiro. As competéncias previstas no caput observaréo a centralizagao das contratagdes prevista no capitulo seguinte.
Paréagrafo Segundo. S&o responsabilidades da autoridade méxima do 6rgédo ou da entidade, em sua atuagdo como proprietario ou gestor de risco,
aquelas constantes no art. 4° do Decreto Municipal n® 13.425/2019, bem como outras que, porventura, lhe sejam atribuidas.

Capitulo 11l
DO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAGOES E DO FLUXO DOS PROCESSOS
Secéo | - Disposi¢des Gerais

Art. 28. A fase preparatéria do processo licitatério é caracterizada pelo planejamento, devendo compatibilizar-se com o Plano de Contratacdes Anual e
com as leis orgcamentérias, bem como abordar todas as consideracdes técnicas, mercadolégicas e de gestdo que podem interferir na contratagéo,
observando as seguintes etapas:
|- Identificac@o da necessidade administrativa formalizada por meio de documento de formalizagdo da demanda a ser emitido por setor ou unidade do
6rgédo ou entidade promotora da contratagéo;
11- Declaragéo de que o objeto a ser licitado consta do Plano de Contratagdes Anual;
11l- Autorizagéo da Autoridade Competente para o prosseguimento do processo de contratagéo;
V- Elaboracéo de Estudo Técnico Preliminar para demonstragdo da adequagéo e da viabilidade da contratagéo pretendida, conforme o caso;
V- Elaboragéo do mapa de riscos e matriz de riscos, conforme o caso;
VI- Requisicdo do objeto exarada pela autoridade méaxima do 6rgdo ou entidade promotora da contratacdo, com fundamento no Estudo Técnico
Preliminar;
VII- Elaboragéo do anteprojeto, quando cabivel, termo de referéncia e/ou projetos béasico e Executivo;
VIII- Elaboracéo de estimativa de valor da contratagdo pretendida;
IX- Elaboragéo do edital e respectivos anexos;
X- Andlise de juridicidade pela Procuradoria-Geral do Municipio ou pela unidade setorial de assessoramento juridico nos casos de entidades com
personalidade juridica;
XI—- Consultoria prestada pela Controladoria Geral do Municipio para avaliagdo, superviséo, assessoramento e orientacdo quanto a gestdo do risco no
ambito do Poder Executivo, nos casos previstos no Decreto Municipal n°® 14.397/2022;
XIl- Publicag&o do edital, observando-se a obrigatoriedade de veiculagédo no Portal Nacional de Contratagfes Publicas (PNCP).
§ 1° E obrigatério o correto preenchimento, com a documentagéo comprobatéria correspondente, do Termo de Requisitos Minimos relacionado ao objeto
da consultoria, conforme Decreto Municipal n® 13.269/2019.
§ 2° Nas hip6teses de contratacdes que tenham por escopo bens e servicos que atendam necessidades comuns aos 6rgdos e entidades municipais, a
identificacdo da necessidade administrativa deverd4 ser comunicada por oficio ao 6rgdo municipal mencionado no art. 29 para adogdo das demais
providéncias cabiveis.
§ 3° A elaboracéo do edital e dos respectivos anexos devera ser objeto de anélise de economicidade a ser realizada pelo 6rgéo setorial de controle
interno do 6rgdo responsavel pela contratagdo ou, caso inexistente, pelo agente designado como responsével pelo controle interno setorial, nos termos
do Decreto Municipal n° 13.369/2019, nas seguintes hip6teses:
I Valor estimado da contratag&o igual ou maior que R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), inclusive nas hipéteses de contratacéo direta;
II' Adocédo da modalidade concorréncia, independentemente do valor estimado.
§ 4° O documento de formalizagdo de demanda devera conter os seguintes elementos:
1) a justificativa da necessidade da contratagéo explicitando a opgédo pela terceirizacéo dos servigos e considerando o Planejamento Estratégico, se for o
caso;
11) a quantidade de servigo a ser contratada;
1) a previsdo de data em que deve ser iniciada a prestacéo dos servicos; e
1V) a indicagéo do servidor ou servidores para compor a equipe que ird elaborar os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se necessario,
daquele a quem seré confiada a fiscalizagdo dos servicos, o qual podera participar de todas as etapas do planejamento da contratacéo, observado o
disposto no § 1° do art. 9
Art. 29. As licitagdes e contratagdes publicas, inclusive, procedimentos auxiliares, que tenham por escopo bens e servigos que atendam necessidades
comuns aos 6rgédos e entidades municipais deverdo ser obrigatoriamente centralizadas em 6rgéo integrante da Administragdo Municipal Direta.
§ 1° O 6rgdo municipal mencionado no caput devera ser indicado em ato do Chefe do Executivo Municipal, devendo ser garantida a disponibilidade de
estrutura técnica e de pessoal para o desempenho satisfatdrio das atribuigdes.
§ 2° A indicag&o do 6rgédo para centralizar o processamento das licitagdes e contratacdes ndo impede que outras atribuices Ihe sejam conferidas em ato
préprio, sendo necesséria tdo somente a instituicdo de unidade especifica dentro da estrutura do érgéo, de modo a garantir a observancia do principio da
segregacao de funcoes.
§ 3° O agente e a comissdo de contratacéo integram a estrutura do 6rgdo municipal mencionado no caput, devendo ser preservada a atuagédo técnica
independente e isondémica.
§ 4° Compete ao 6rgéo centralizador mencionado no caput, dentre outras atribuigées:
|- Instituir instrumentos que permitam a centralizagdo dos procedimentos de aquisi¢do e contratagio de bens e servigos;
11- Definir catalogo eletronico de padronizacéo de compras e servigos, admitida a adogao justificada do catélogo do Poder Executivo Federal;
11l- Estabelecer critérios para formagdo de pregos para aquisigdes e servicos centralizados, e/ou criar banco de precos para os mesmos fins, podendo,
para tanto, valer-se de banco de precos de ambito federal ou estadual.
§ 5° Até que seja implementado catadlogo municipal de padronizagdo mencionado no inciso Il do paragrafo anterior, a Administragcdo Municipal utilizara o
catalogo eletrdnico de padronizagdo de compras, servicos e obras da Administragéo Federal.
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§ 6° Caso 0 objeto néo esteja previsto no Plano de Contratagdes Anual, o processo devera ser encaminhado para autorizagcdo pelo Chefe do Poder
Executivo.
§ 7° Caso o objeto seja de informatica ou telecomunicagdes, o processo de contratagdo deverd ser submetido & analise de compatibilidade técnica pelo
6rgéo central de tecnologia da Prefeitura, nos termos do Decreto Municipal n® 14.012/2021.

Secdao Il - Do Estudo Técnico Preliminar - ETP
Art. 30. O estudo técnico preliminar — ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para satisfacéo do interesse publico, bem como a
melhor solucdo dentre as possiveis, servindo de base a elaboragdo do termo de referéncia ou projeto basico e dos demais documentos técnicos
pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratacéo, a ser realizado pelo 6rgdo ou entidade requisitante.
§ 1° O ETP devera evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solugdo, de modo a permitir a avaliagcdo da viabilidade técnica, socioecondmica e
ambiental da contratag&o.
§ 2° O ETP devera estar alinhado com o Plano de Contratagdes Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administracéo.
§ 3° O ETP seréa elaborado conjuntamente por servidores da area técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratag&o.
§ 4° Os papéis de requisitante e de &area técnica poderdo ser exercidos pelo mesmo agente publico ou unidade, desde que, no exercicio dessas
atribuicGes, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.
Art. 31. E obrigatéria a elaboracdo de ETP para a aquisicio de bens e a contratacéo de servigos, na fase de planejamento dos seguintes processos
licitatérios e contratagées diretas:
| - Cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou contetdo artistico, técnica e preco, maior retorno econdémico ou maior desconto;
Il - De aquisicéo de bens e prestacéo de servigos considerados inéditos no ambito do Municipio de Niterdi ou no 6rgédo ou entidade requisitante e/ou de
aquisicao de bens e prestacéo de servigos que ndo tenham sido contratados nos ultimos 3 (trés) anos pelo 6rgdo ou entidade requisitante;
11l - De aquisicdo de bens e prestacéo de servicos em que haja necessidade de reavaliar a
forma de contratacéo contida em contrato anterior;
IV - De aquisi¢do de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, a fim de demonstrar seu carater essencial ao atendimento da
necessidade da administragéo, conforme regulamentacéo especifica;
V - De aquisi¢éo de bens e prestagdo de servigos cujo valor estimado da licitagdo ou contratacéo direta supere R$ 1.000.000, 00 (um milh&o de reais) por
exercicio, exceto processos de credenciamento;
VI - Quando houver necessidade de audiéncia ou consulta publica;
VIl - De fornecimento e prestagéo de servico associado, nos termos do inciso XXXIV do art. 6°, da Lei Federal n°® 14.133, de 1° de abril de 2021;
VIII - Internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6°, da Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021,
IX - Quando houver a possibilidade de opgéo entre aquisi¢éo ou locagdo de bens iméveis ou bens moéveis duraveis;
X - para contratagdes de Solugées de TIC.
§ 1° A obrigatoriedade da elaboragéo dos ETP tratada neste artigo sera dispensada nas contratacdes diretas enquadradas nas hipéteses dos incisos I, Il,
111, VIl e VIl do art. 75 e na hipdtese do § 7° do art. 90 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021.
§ 2° Os estudos técnicos preliminares para servicos de mesma natureza, semelhanga ou afinidade podem ser elaborados em um tnico documento, desde
que fique demonstrada a
correlagéo entre os objetos abrangidos.
§ 3° Os estudos técnicos preliminares de contratagdes anteriores do mesmo 6rgdo ou entidade poderdo ser ratificados nos processos licitatérios e
contratacdes diretas posteriores para o mesmo objeto, mediante documento formal nos autos que apresente justificativa para essa opgédo e declaragéo
devidamente fundamentada com relagéo a viabilidade técnica e atualidade econémica do estudo.
§ 4° Na confeccéo do estudo técnico preliminar, os 6rgédos e entidades poderdo utilizar estudos técnicos preliminares elaborados por outros érgéos e
entidades municipais ou das demais unidades da federagao, quando identificarem solugdes semelhantes que possam se adequar & sua demanda, desde
que devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico responsavel do 6érgéo requisitante, inclusive em relagéo a viabilidade técnica e a atualidade
econdmica do estudo.
Art. 32. O Estudo Técnico Preliminar devera apresentar o seguinte contetido minimo:
| - Descrigdo da necessidade da contratacéo, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico;
Il - Descrigdo dos requisitos da contrata¢do necessarios e suficientes a escolha da solucéo, prevendo critérios e praticas de sustentabilidade, observadas
as leis ou regulamentagdes especificas, bem como padrdes minimos de qualidade e desempenho;
Il - Levantamento de mercado, que consiste na andlise das alternativas possiveis, e justificativa técnica e econdmica da escolha do tipo de solugdo a
contratar, podendo, entre outras opgdes:
a) ser consideradas contratagdes similares feitas por outros 6rgaos e entidades publicas, bem como por organizagdes privadas, no contexto nacional ou
internacional, com objetivo de identificar a existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovagfes que melhor atendam as necessidades da
Administracao;
b) ser realizada audiéncia e/ou consulta publica, preferencialmente na forma eletronica, para coleta de contribuicdes;
c) em caso de possibilidade de compra, locagéo de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os beneficios de cada op¢éo para escolha da
alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opcdes logisticas menos onerosas a Administracéo, tais como chamamentos publicos de doagao e permutas.
IV - Descri¢éo da solugdo como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas a manutengao e a assisténcia técnica, quando for o caso;
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memérias de célculo e dos documentos que lhe d&o suporte, considerando a
interdependéncia com outras contratagdes, de modo a possibilitar economia de escala;
VI - Estimativa do valor da contratagdo, acompanhada dos pregos unitarios referenciais, das memérias de célculo e dos documentos que lhe ddo suporte,
que poderdo constar de anexo classificado, se a Administragdo optar por preservar o seu sigilo até a concluséo da licitagéo;
VIl - Justificativas para o parcelamento ou n&o da solucéo;
VIII - Contratagdes correlatas e/ou interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsdo da contratacdo no Plano de Contratagdes Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de
planejamento do 6rgdo ou entidade;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponiveis;
XI - Providéncias a serem adotadas pela Administragdo previamente a celebragéo do contrato, tais como adaptacdes no ambiente do 6rgéo ou da
entidade, necessidade de obtencdo de licengas, outorgas ou autorizagdes, capacitacdo de servidores ou de empregados para fiscalizagdo e gestdo
contratual;
XIl - Descrigdo de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros
recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel; e
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequacéo da contratacéo para o atendimento da necessidade a que se destina.
XIV - Justificativa para a exclusdo de participagéo de Pessoas Fisicas na licitagéo, conforme a IN SEGES/ME n. 116/2021.
§ 1° O ETP devera conter ao menos os elementos previstos nos incisos |, V, VI, VIl e XlIl do caput deste artigo e, quando n&do contemplar os demais
elementos, apresentar as devidas justificativas.
§ 2° Caso, ap6s o levantamento do mercado de que trata o inciso Ill, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os
requisitos que limitam a participagdo sdo realmente indispenséaveis, flexibilizando-os sempre que possivel.
§ 3° Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecugé@o dos objetivos de uma contratagdo, nos termos no art. 11 da Lei n®
14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratagdo centrada em exigéncias meramente formais.
§ 4° Os ¢rgéos e entidades municipais deveréo, por meio de ato exarado pela respectiva autoridade maxima, indicar agente publico ou setor responsavel
pela elaboracéo dos estudos técnicos preliminares, observado o principio da segregacéo de fungdes, especialmente, quanto a realizagdo de estimativa de
valor da contratacéo e & elaboracéo do edital e respectivos anexos.
§ 5° As pastas requisitantes poderao solicitar auxilio de outros 6rgéos e entidades municipais para elaboragéo do Estudo Técnico Preliminar, observados
os limites de atribui¢do e o principio da segregacéo de fungdes.
§ 6° O descrito no paragrafo anterior ndo autoriza que o auxilio seja solicitado ao érgéo central de controle interno do Municipio, devendo ainda a oitiva
prévia da Procuradoria-Geral do Municipio ser limitada aos casos de fundada davida juridica que devera ser devidamente delimitada na consulta.
Art. 33. Atestada a adequacéo e viabilidade da contratagéo pretendida por meio do Estudo Técnico Preliminar, o procedimento de contratagdo publica, de
forma direta ou mediante licitagéo, sera deflagrado a partir da requisi¢do administrativa do respectivo objeto a ser emitida pelo setor responsavel do 6rgao
ou entidade municipal, devendo ser submetida, quando ndo emitida por este, ao aval da autoridade méaxima do érgéo ou entidade.
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§ 1° O documento de formalizagdo da demanda devera descrever de forma sucinta e objetiva a necessidade administrativa que ensejara a contratacéo,
com fundamento no Estudo Técnico Preliminar anteriormente realizado.
§ 2° Somente sera dado prosseguimento ao procedimento caso autorizado pela autoridade méaxima do 6rgéo ou entidade.
Secao Il - Da Elaboracdo do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos

Art. 34. O mapa de riscos é o documento que materializa a andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitagdo e a boa execugéo
contratual e propGe controles capazes de mitigar as possibilidades ou os efeitos da sua ocorréncia.
Art. 35. O mapa de riscos deve ser elaborado na fase preparatéria e juntado aos autos do processo de contratagéo até o final da elaboracéo do termo de
referéncia, podendo ser atualizado, caso sejam identificados e propostos, respectivamente, novos riscos e controles considerados relevantes.
Art. 36. Podera ser elaborado mapa de riscos comuns para servicos de mesma natureza, semelhanca ou afinidade.
Art. 37. A matriz de riscos é o instrumento que permite a identificacdo das situagdes futuras e incertas que possam impactar o equilibrio econémico-
financeiro do contrato, bem como a definigdo das medidas necessérias para tratar os riscos e as responsabilidades entre as partes.
Paragrafo unico. A matriz de riscos devera estar prevista em clausula especifica da minuta contratual anexa ao edital.
Art. 38. Os 6rgdos e entidades deverdo elaborar a matriz de riscos nas contratagdes de servigos cujo valor estimado superar R$ 5.000.000,00 (cinco
milhdes de reais), por exercicio.
§ 1° Além do caso previsto no caput, poderad ser elaborada matriz de riscos quando a natureza do processo envolver riscos relevantes que possam
ocasionar o desequilibrio econdmico-financeiro do contrato.
§ 2° A Controladoria-Geral do Municipio, mediante portaria poderé estabelecer outras hipéteses em que sera obrigatéria a elaboragdo da matriz de riscos.
§ 3° Cabera a Controladoria-Geral do Municipio produzir metodologia para balizar pedagogicamente a elaboracéo do Mapa e matriz de riscos.

Secao IV - Do Termo de Referéncia, Do Anteprojeto, Do Projeto Basico e Do Projeto Executivo
Art. 39. Demonstrada a viabilidade por meio do estudo mencionado no art. 30 e requisitado o objeto na forma do artigo 33, o procedimento sera remetido
ao setor do 6rgdo ou entidade responséavel pela elaboracéo do termo de referéncia, anteprojeto, projeto basico e projeto executivo.
§ 1° O anteprojeto de engenharia é obrigatério exclusivamente nas hipéteses de contratagéo integrada, devendo subsidiar os projetos basico e executivo
que ficardo a cargo do contratado.
§ 2° Os documentos listados no caput deverdo observar o conteldo minimo previsto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e ser elaborados por profissional
qualificado, e quaisquer falhas, deficiéncias e omissdes poderédo ensejar a responsabilizagdo administrativa do respectivo autor.
Art. 40. O termo de referéncia é documento obrigatério para todos os processos licitatérios e contratagdes diretas destinados a aquisi¢cdes de bens e
contratagdo de servigos, inclusive servicos comuns de engenharia, exceto nos casos de servi¢os de engenharia, devendo os demais casos observar a
obrigatoriedade de elaboragéo de projeto basico, excetuando-se a hipétese prevista no § 1° do artigo anterior devendo conter, no que couber, 0s
seguintes parametros e elementos descritivos, dentre outros que se fizerem necessarios:
| - Definicéo do objeto, incluidos os quantitativos, as unidades de medida e os cédigos do Compras.gov.br - CATMAT e CATSER;
I - Fundamentacéo da necessidade da contratacédo, do quantitativo do objeto e, se for o caso, do tipo de solucéo escolhida, que podera consistir na
referéncia ao estudo técnico preliminar correspondente, quando este for realizado e divulgado previamente ao processamento da licitagdo ou da
contratacéo direta;
1l - Para as contratag6es que envolvam Solucdes de TIC, o alinhamento com as necessidades tecnolégicas e de negécio;
IV - Justificativa para o parcelamento ou ndo da contratacdo, que podera consistir na referéncia ao estudo técnico preliminar quando este for realizado e
divulgado previamente ao processamento da licitagdo ou da contratagéo direta;
V - Previsdo da vedacg&o ou da participagdo de empresas sob a forma de consoércio no processo de contratagéo e justificativa para o caso de vedagéo;
VI - Descrigdo da solugéo como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem como suas especificacdes técnicas;
VIl - Modelo de execugéo do objeto, que consiste na definicdo de como o contrato devera produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu
encerramento, incluindo as informagdes de prazo de inicio da prestacdo, local, regras para o recebimento provisério e definitivo, quando for o caso,
incluindo regras para a inspecéo, se aplicavel, e demais condigdes necessérias para a execucéo dos servigos ou o fornecimento de bens;
VIII - Especificagdo da garantia do produto a ser exigida e das condi¢gdes de manutencéo e assisténcia técnica, quando for o caso;
IX - Valor maximo estimado unitario e global da contratagio, acompanhado de anexo contendo memérias de célculo e documentos que lhe d&o suporte,
com os parametros utilizados para a obtencéo dos precos e para os respectivos célculos, salvo se adotado orgamento com carater sigiloso;
X - Justificativa para a adog&o de orgamento sigiloso, se for o caso;
XI - Classificagdo orgamentéria da despesa, exceto quando se tratar de processos para formagéo de registro de pregos, os quais deveréo indicar apenas
o codigo do elemento de despesa correspondente;
XIlI - Estabelecimento, nas hipéteses previstas pela Lei Complementar Federal n® 123, de 14 de dezembro de 2006, de reserva de cota ou a exclusividade
da licitagdo para os beneficiarios da norma;
XIll - Modalidade de licitagéo, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando motivagédo sobre a adequagéo e eficiéncia da combinagéo desses
parametros;
XIV - Prazo de validade, condi¢des da proposta e, quando for o caso, a exigéncia de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre outros
testes de interesse da Administracéo;
XV - Parametros objetivos de avaliagio de propostas quando se tratar de licitagdo de melhor técnica ou de técnica e prego;
XVI - Requisitos de comprovagéo da qualificagédo técnica e econdmico-financeira, quando necessarios, e devidamente justificados quanto aos percentuais
de aferi¢do adotados, incluindo a previséo de haver vistoria técnica prévia, quando for o caso;
XVII - Prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogagéo;
XVIII - Prazo para a assinatura do contrato;
XIX - Requisitos da contratagéo, limitados aqueles necessarios e indispensaveis para o atendimento da necessidade publica, incluindo especificacéo de
procedimentos para transicéo contratual, quando for o caso;
XX - Obrigages da contratante, exceto quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagdo,
hipétese em que deverdo ser descritas apenas as obrigacdes especificas relativas ao objeto pretendido;
XXI - Obrigagbes da contratada, exceto quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagdo,
hipétese em que deverdo ser descritas apenas as obrigacdes especificas relativas ao objeto pretendido;
XXII - Previséo e condi¢bes de prestacdo da garantia contratual, quando exigida;
XXIIl - Previsao das condi¢es para subcontratagdo ou justificativa para sua vedagéo na contratacao pretendida;
XXIV - Modelo de gestdo do contrato, que descreve como a execucéo do objeto serd acompanhada e fiscalizada pelo 6rgdo ou entidade no caso em
concreto, exceto quando corresponder aquele previsto em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagdo, hipétese em que deverdo ser
descritas apenas as condi¢des especificas da gestéo do objeto pretendido;
XXV - Critérios e prazos de medigao e de pagamento;
XXVI - Sangdes administrativas, exceto quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagéo,
hipétese em que deveréo ser descritas apenas as penalidades especificas relativas ao objeto pretendido, bem como os percentuais de multa a serem
preenchidos nos referidos documentos padronizados;
XXVII - Direitos autorais e propriedade intelectual, bem como sigilo e seguranca dos dados, se for o caso;
XXVIII - para os processos de contratagdo de servigos que envolvam Solugdo de TIC, os seguintes parametros e elementos descritivos: glossario de
termos especificos de TIC; justificativa da métrica utilizada; arquitetura tecnolégica; nivel minimo de servico — NMS; transferéncia de conhecimento;
documentagéo da solugdo; medicdo de demandas e consideragdes sobre contagem de pontos de fungdo, dentre outros que se fizerem necessarios; e
XXIX - demais condi¢des necessérias a execucéo dos servigos ou fornecimento.
§1° Nos casos de contratagdo utilizando o Sistema de Registro de Pregos, além dos requisitos elencados no caput, o termo de referéncia devera conter:
| - Justificativa para escolha do sistema de registro de pregos, informando o dispositivo legal no qual o caso especifico se enquadra;
Il - Indicagdo do 6érgédo ou entidade gerenciador da ata;
1l - Indicag&o dos 6rgéos ou entidades participantes da ata;
IV - Prazo para assinatura da ata;
V - Prazo de vigéncia da ata e sua possibilidade de prorrogacéo;
VI - Previsdo e justificativa da possibilidade de adeséo por 6rgédos e entidades ndo participantes, bem como as condigdes para esta adesdo, exceto
quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagdo, hipétese em que deverdo ser descritas apenas
as condicdes especificas relativas ao caso concreto;
VIl - Obrigacdes do 6rgéo gerenciador da ata, exceto quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na
licitagdo, hipétese em que deverdo ser descritas apenas as obrigagdes especificas relativas ao objeto pretendido; e
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VIII - ObrigacGes da detentora da ata, exceto quando corresponderem aquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitagéo,
hipétese em que deverdo ser descritas apenas as obrigacdes especificas relativas ao objeto pretendido.
§ 2° Nos processos de contratagdo em que for realizada andlise de riscos, o TR deve contemplar, quando aplicavel, as medidas de tratamento
necessarias para mitiga-los, conforme regulamento préprio.
Art. 41. A delegacdo de elaboracdo do projeto executivo ao contratado deverd ser expressamente justificada pela Administragdo, devendo ser
preferencialmente limitada aos casos de regime de execucéo de contratagéo semi-integrada e contratacao integrada.
Art. 42. A excepcional formalizacdo de contratagdo sem projeto executivo demanda a comprovagéo da inexisténcia de prejuizo no Estudo Técnico
Preliminar.
Art. 43. Além dos elementos constantes do art. 6°, inciso XXIII e do art. 40, § 1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, para o termo de referéncia, e do art. 6°,
inciso XXV, para o projeto basico, os referidos documentos deverao:
|- Indicar a modalidade de licitag&o, o critério de julgamento e o modo de disputa, devendo ser demonstrada a adequagéo da elei¢édo tendo em conta a
necessidade de selecionar a proposta idénea a garantir a contratagdo mais vantajosa para a Administracéo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
Il- Indicar, de forma justificada, o regime de fornecimento de bens, de prestacdo de servicos ou de execugdo de obras e servicos de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
11I- Definir as condigbes de execugéo e pagamento, as garantias eventualmente exigidas e ofertadas e as condi¢Ges de recebimento do objeto;
IV- Apresentar a motivagéo circunstanciada das condicdes previstas no edital, especialmente, exigéncias de qualificacdo técnica e de qualificagao
econdmico-financeira, justificativa dos critérios de pontuagéo e julgamento das propostas técnicas, justificativa das regras pertinentes a participagdo de
empresas em consorcio, justificativa para a admissibilidade ou inadmissibilidade de participagéo de sociedades cooperativas e justificativa para eventual
afastamento da observancia do regime especial da Lei Comple- mentar n.° 123/06;
V- A andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitacdo e a boa execugdo contratual, devendo, nos casos de contratagéo integrada,
semi-integrada ou que tenham por objeto obras e servigos de grande vulto, ser incluida nas minutas de edital e de contrato a correspondente clausula que
fixe a matriz de riscos da contratagao;
VI- Justificativa para eventual sigilo da estimativa do valor da contratacéo, na forma autorizada pelo art. 24, da Lei Federal n.° 14.133/2021.
Art. 44. Os documentos aduzidos no art. 43 deverdo ser submetidos a apreciacdo da autoridade méaxima do 6rgéo ou entidade responsavel pela
contratacéo, devendo ser firmados pelo responsavel técnico pela elaboracéo.
Art. 45. Para a formalizagéo dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitacdo, os 6rgédos e entidades deverdo incluir no termo de referéncia,
além dos elementos listados no art. 40, no que couber, 0s que se seguem:
| - Justificativa fundamentada para a contratagéo através de dispensa ou inexigibilidade
de licitagdo, informando o dispositivo legal no qual o caso especifico se enquadra;
Il - Caracterizagdo da situagdo emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa,
quando for o caso;
11l - Razéo da escolha do fornecedor ou prestador dos servicos;
IV - Justificativa do preco a ser contratado; e
V - Requisitos de habilitagdo necessérios para a formalizagéo do contrato.
Art. 46. O TR deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, II, IV, VI, VII, XlII, XVI, XVIII, XIX, XX e XXI do caput do art. 40.
Art. 47. A Administragdo Publica podera prever, excepcionalmente, a apresentacdo de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre
outros testes de interesse da Administragéo, de modo a comprovar a aderéncia do objeto ofertado as especificagdes definidas no termo de referéncia ou
no projeto basico, em uma das seguintes etapas:
|- Durante a fase de julgamento das propostas;
11- Apés a homologagao, como condigdo para a assinatura do contrato; ou
11I- No periodo de vigéncia contratual ou da ata de registro de pregos.
§ 1° Na hipétese do inciso I, por economia processual, a anélise da amostra, o exame de conformidade ou a prova de conceito podera ser realizado ap6s
a anélise, em carater preliminar, da regularidade formal da documentagéo de habilitagéo.
§ 2° S&o requisitos para a solicitacdo de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, além de outros que sejam necessarios:
| - Previs&o no termo de referéncia e no instrumento convocatério;
Il - Apresentagéo de justificativa para a necessidade de sua exigéncia;
11l - Previs&o de critérios objetivos de avaliagao detalhadamente especificados;
IV - Exigéncia de apresentagdo apenas pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, se a prova for solicitada na fase de julgamento das
propostas, ou pelo adjudicatéario, se requerida ap6s a homologagéo, ou pelo contratado ou detentor da ata, quando realizada no periodo de vigéncia do
contrato ou da ata de registro de precos;
V - Divulgagdo do dia, hora e local em que as amostras, as provas de conceito ou 0s objetos a serem submetidos a exame de conformidade estardo
disponiveis para inspegéo dos interessados;
VI - Prazo e forma de apresentacgéo das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de conformidade;
VIl - Prazo para retirada apds a conclusdo do certame das amostras, das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de
conformidade, bem como a destinagéo a ser dada a eles caso haja desinteresse dos licitantes em sua retirada.
§ 3° As amostras, provas de conceito ou objetos a serem submetidos a exame de conformidade em depdsito nos érgéos e entidades estaduais, sem que
haja interesse dos licitantes em sua retirada, devem, ap6s comunicagdo dos licitantes proprietérios e perdurando o desinteresse, ser considerados como
coisas abandonadas, com perda da propriedade, conforme o disposto no art. 1.263 e inciso Ill do art.1.275 da Lei Federal n°® 10.406, de 10 de janeiro de
2002.

Secdo V - Da Estimativa Orgamentéria
Art. 48. Aprovado o documento na forma prevista no artigo 44, é necessaria a realizagdo de pesquisa e estimativa de precos para 0s processos licitatérios
e contratagdes diretas de bens e servicos em geral, bem como para a aferigdo da vantajosidade econémica das adesdes a atas de registro de pregos e
das prorrogacdes contratuais no ambito do Poder Executivo Municipal, compreendendo os 6rgaos da Administragdo Direta, os fundos, as fundages e as
autarquias, observadas a pluralidade e a diversidade de fontes de pesquisa.
Art. 49. A pesquisa de precos devera ser realizada da forma mais ampla possivel, incluindo o maior nimero de fontes disponiveis, mediante a utilizagdo
dos seguintes parametros, empregados de forma combinada ou n&o, dentre outros:
|- Consulta ao Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br;
Il - Consulta a pregos publicados em midia especializada, sitios eletrénicos especializados ou de dominio amplo, desde que contenha a data e hora de
acesso, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedéncia da data de divulgagéo do
edital, contendo a data e a hora de acesso;
Il - ContratagBes similares feitas pela Administracdo Publica, em execugdo ou concluidas no periodo de 1 (um) ano anterior & data da pesquisa de
precos, inclusive mediante sistema de registro de precos, observado o indice de atualizagéo de precos correspondente;
IV - pesquisa direta com, no minimo, 3 (trés) fornecedores, mediante solicitagdo formal de cotagéo, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que ndo tenham sido obtidos os orgamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedéncia da
data de divulgagéo do edital; ou
V- Pesquisa em bancos de pregos publicos ou privados devidamente estabelecidos e reconhecidos no mercado.
§ 1° Adotar-se-a4 como fonte preferencial para elaboracéo de estimativa de valor veiculos oficiais de divulgacéo de valores referenciais, tais como bancos
ou painéis de pregos.
§ 2° A realizagéo de estimativa de valor exclusivamente por meio de pesquisa de mercado somente seré admitida em caso de expressa justificativa do
setor responsavel, devendo ser observada a pluralidade e atualidade das propostas com a correspondente justificativa de escolha dos agentes
econdmicos pesquisados.
§ 3° Nao serdo admitidas propostas para pesquisa de mercado que tenham sido elaboradas ha mais de 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para
publicacdo do edital ou que estejam despidas da justificativa de escolha do proponente.
§ 4° A estimativa orcamentaria devera levar em consideragdo os parametros definidos para o objeto a ser licitado, incluindo quantitativos, prazos e locais
de entrega, obrigacdes acessorias, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas, dentre outros fatores, de modo a evitar distor¢des de prego.
§ 5° Deverdo ser registrados nos autos do processo de contratacéo tanto os resultados obtidos, quanto eventuais empecilhos para a realizagéo da
estimativa orcamentaria, como a certificagdo de néo localizagéo de dados ou a relagdo de fornecedores consultados e que nédo enviaram propostas.
§ 6° Quando a contratacdo envolver total ou parcialmente recursos da Unido, decorrentes de transferéncias voluntarias para o Municipio, deverdo ser
observados os procedimentos para realizagéo de pesquisa de preco previstos nas normas do ente federal Concedente.
§7°- A pesquisa de precos para obras e servicos de engenharia obedeceréa ao procedimento previsto no art. 52.
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§8° - Na pesquisa de preco relativa as contratagcdes de prestacéo de servicos com dedicacdo de méo de obra exclusiva, o preco estimado seré definido
em planilha aberta de composigéao de custos, que devera ser utilizada como referéncia para formulagéo das propostas.
Art. 50. Quando a pesquisa de precos for realizada diretamente com os fornecedores, estes dever&o receber do 6rgéo contratante uma solicitagdo formal
para apresentagéo de cotacdo, devendo ser enviada, obrigatoriamente, com cépia do projeto basico, termo de referéncia ou documento equivalente que
apresente adequada caracterizagdo do objeto e critérios de contratagéo.
Paragrafo Unico. Devera ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compativel com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual ndo sera
inferior a 5 (cinco) dias Uteis.
Art. 51. O resultado da pesquisa de precos serd a média, mediana ou o menor dos pregos obtidos, observados os seguintes parametros:
| - Para a obtencé@o do resultado da pesquisa de pregos, devera ser realizada andlise critica dos pregos pesquisados, a fim de verificar eventuais
propostas cujos precos possam ser considerados inexequiveis ou excessivamente elevados, e, ainda, verificar a similaridade com o objeto,
especificagdes, qualidade, prazos e garantias definidos pela Administragéo;
Il - O responséavel deverd fazer um balizamento entre o resultado obtido e os precgos praticados no ambito dos 6rgédos e entidades da Administragao
Publica, através da andlise de contratos recentes ou vigentes, Atas de Registro de Pregos, e outros meios, para verificar se o resultado apresenta o prego
praticado no mercado.
Art. 52. A estimativa do preco das obras e dos servigos de engenharia sera obtida a partir da elaboracéo dos orcamentos de referéncia e observara as
seguintes diretrizes:
| - sera elaborada a partir da fixacdo dos custos unitarios e beneficios e despesas indiretas (BDI) de referéncia dos materiais, servi¢os, equipamentos e
méo de obra, apurados pelos boletins da Empresa de Obras Publicas — EMOP;
Il - determinara os critérios de aceitabilidade dos precos unitérios e global, na forma do disposto no art. 40, inciso X, da Lei n° 8666/93 e
§ 1° - Caso ndo haja custo unitario de referéncia definido no &mbito do Estado do Rio de Janeiro por intermédio da Empresa de Obras Publicas - EMOP,
poderéo ser adotadas prioritariamente e mediante justificativa técnica:
| - fontes oficiais de outros entes da Administragdo Publica, como o Sistema de Custos de Obras (SCO), do Municipio do Rio de Janeiro, o Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construgdo Civil (SINAPI), da Caixa Econdmica Federal (CAIXA), e o Sistema de Custos Rodoviarios
(SICRO), do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT); e
Il - fontes privadas, como as Tabelas de Composi¢oes de Pregos para Orgamentos, da Editora PINI, e o Informativo SBC.
§ 2° - Se as tabelas para elaboragdo dos orgamentos de referéncia de que trata o § 1° deste artigo ndo contemplarem, de modo adequado, os itens
constantes no projeto, o preco de referéncia sera obtido na forma do art. 49.
§ 3° - Quando o recurso que custear a despesa da futura contratagéo for oriundo de convénio, contrato de repasse ou financiamento, a estipulagéo do
preco méaximo de referéncia devera adequar-se as normas que constam no respectivo instrumento.
§ 4° - Poderao ser adotadas especificidades locais ou de projeto na elaboragdo das respectivas composigdes de custo unitario, desde que demonstrada a
pertinéncia dos ajustes para a obra ou servico de engenharia a ser orgado em relatério técnico elaborado por profissional habilitado.
§5° Na hipotese referida no caput, deverd a autoridade competente atestar que os sistemas oficiais utilizados refletem adequadamente a realidade
mercadolégica do Municipio de Niterdi.
§ 6° - Os quantitativos dos itens do or¢camento terdo que ser obtidos por técnicas quantitativas de estimacéo, em fungéo do consumo e utilizagéo
provaveis e/ou memoéria de calculo de quantidades, detalhando férmulas, conversdes de unidades e fonte de dados utilizados e deverédo ser consolidados
em Projeto Basico/Termo de Referéncia.
§ 7° Na estimativa orgamentéria elaborada pelos 6érgéos e entidades municipais a taxa de BDI representa tdo somente o percentual maximo admitido,
cabendo aos licitantes interessados apresentarem as respectivas planilhas de composi¢édo do BDI.
§ 8° Os elementos integrantes da taxa de BDI deverdo observar as peculiaridades e caracteristicas do objeto da contratagdo, devendo ser
adequadamente justificada a adogio dos respectivos pardmetros percentuais, cabendo a Pasta requisitante avaliar a necessidade de fixagdo de BDI
reduzido quando o valor dos itens de fornecimento for substancial em relagéo ao valor global da obra.
§ 9° No caso de contratagfes envolvendo recursos federais, a orgamentacédo devera levar em consideragéo os parametros fixados no Decreto n° 7.983,
de 08 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboracé@o do orcamento de referéncia de obras e servigos de engenharia, contratados e
executados com recursos dos orcamentos da Unido, e suas eventuais alteragoes.
Art. 53 — Nas contratagdes diretas, quando néo for possivel a realizacéo do procedimento do art. 49, a autoridade responsavel, motivadamente, devera
realizar a justificativa de precos com base em valores de contratagdes de objetos idénticos ou semelhante, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentagdo de notas fiscais emitidas para outros contratantes, publicos ou privados, no periodo de até 1 (um) ano anterior & data da
contratagéo pela Administracéo, ou por outro meio idoneo.
Parégrafo Unico. Fica vedada a contratacdo direta por inexigibilidade caso a justificativa de pregos demonstre a possibilidade de competicéo.
Art. 54. S6 poderéo ser consideradas as propostas apresentadas por fornecedores cujo objeto social seja compativel com o objeto da contratagéo, o que
devera ser analisado e atestado pelo 6rgdo responsavel pela realizagdo da pesquisa antes do encaminhamento a Procuradoria Geral do Municipio de
Niter6i para andlise e parecer.
Art. 55. Em caso de alteracéo das caracteristicas da contratagdo, devera ser repetida a pesquisa de pregos, anexando-se a solicitagdo de cotacéo o novo
projeto basico, termo de referéncia ou documento equivalente.
Art. 56. O responsavel devera documentar todo o meio utilizado para realizagdo pesquisa de precos, bem como da resposta e/ou resultado desta,
entranhando todos os atos do procedimento no processo administrativo referente a contratacéo, inclusive aqueles que foram descartados motivadamente.
Art. 57. Em atendimento ao principio da segregacéo de fungdes, estimativas de valor ndo poderdo ser realizadas pelos 6rgéos e unidades de controle
interno do Municipio, sendo admitida a andlise de economicidade exclusivamente nas hipéteses previstas no art. 28, § 3°, deste Decreto.
§ 1° O 6rgédo ou entidade municipal responsavel pela centralizacéo das contratacdes devera adotar as providéncias necessarias a instituicdo de unidade
ou setor responsavel pela elaboracdo das estimativas de valor e pela consolidagéo e organizagdo dos dados e elementos coletados, com vistas a
instituigio de banco de pregos referenciais do Municipio.
§ 2° A vedagdo prevista no caput também se aplica ao agente ou comisséo de contratacéo, cujas atribuicdes estdo limitadas a condugéo das licitacdes na
fase externa.
Art. 58. A pesquisa de precos para fins de afericdo de vantajosidade econdmica das adesdes as atas de registro de precos e prorrogagdes contratuais
serd realizada mediante a utilizagdo dos parametros estabelecidos nos incisos do art. 49.
§ 1° Nas prorrogacfes dos contratos de fornecimento de mao de obra com dedicacéo exclusiva a verificagdo da vantajosidade devera considerar os
valores estabelecidos em norma coletiva de trabalho em vigor.
§ 2° Para efeito de comparagéo com os precos pesquisados, deverdo ser considerados os valores contratuais com reajustamento, quando devidamente
requerido pela contratada, ainda que pendente de concesséo.
§ 3° Os parametros estabelecidos neste dispositivo também se aplicam a afericdo da vantajosidade econdmica de contratos de fornecimento ou de
servigos continuos com prazo de vigéncia inicial superior a 12 (doze) meses, quando houver indicio de flutuagéo atipica dos pregos de mercado, a fim de
subsidiar a deciséo pela exting&o antecipada ou pela manutengéo do contrato, nos termos da legislacéo vigente.
Art. 59. A estimativa de valor da contratagdo deverd ser realizada pelo 6rgdo ou entidade responsavel pela centralizagdo das contratacdes na
Administragdo Municipal, nos casos em que se pretenda a contratacao de bens e servigos que atendam necessidades comuns nos termos do art. 29, ou,
nos demais casos, pelos respectivos 6rgaos ou entidades responséaveis pela contratagédo, admitindo-se auxilio dos demais 6rgéos e entidades.

Secdo VI - Da Adequagéo Orgcamentaria da Contratagdo
Art. 60. Definido o valor estimado da contratagéo a ser realizada, o processo administrativo devera ser remetido ao setor ou 6rgao responsavel pela
andlise da adequacgao orgamentaria-financeira para manifestacéo que, necessariamente, deve abarcar os seguintes parametros:
|- Demonstracdo de que a despesa pretendida se adequa a Lei Orgamentaria Anual vigente, devendo ser realizada a respectiva reserva orcamentaria no
valor que se estima realizar no exercicio financeiro em curso, em observancia ao principio do planejamento;
1I- Demonstracéo de que a despesa é compativel com as diretrizes, as metas e os objetivos previstos na Lei de Diretrizes Orcamentérias e no Plano
Plurianual;
Ill- Elaboragdo de estudo de impacto financeiro no exercicio em que a despesa sera criada e nos dois subsequentes, caso o objeto da contratagio
configure criagéo, expansao ou aperfeigoamento de agdo governamental.
§ 1° O demonstrativo exigido no inciso Il devera fazer mengéo expressa a previséo especifica da LDO e do PPA.
§ 2° O estudo aduzido no inciso Ill devera ser obrigatoriamente realizado no caso de contratagéo de obras e servigos cujo cronograma de execucgéo se
estenda por mais de um exercicio financeiro, com excecéo dos servi¢os de natureza continua.
§ 3° A excegdo mencionada no paragrafo anterior ndo afasta a necessidade de elaboracéo do estudo de impacto caso o servigo continuo a ser contratado
tenha em seu escopo metodologia diversa da até entdo comumente adotada pelo 6rgéo ou entidade.

Pagina 9



DIARIO OFICIAL ' NITEROI

DATA: 14/02/2023

§ 4° Em se tratando de licitagdo para registro de precos, ndo é necesséria a realizagio de prévia reserva orcamentéria, que somente sera exigida para a
formalizagao do contrato ou outro instrumento habil.
§ 5° O disposto no paragrafo anterior ndo afasta a necessidade de indicagdo da dotacdo orgamentéria que serd utilizada para fazer face as despesas
decorrentes das eventuais contratacdes.
Art. 61. Desde que justificado, o orcamento estimado da contratagdo podera ter carater sigiloso, sem prejuizo da divulgagédo do detalhamento dos
quantitativos e das demais informagGes necessarias para a elaboragdo das propostas.
§ 1° Na hip6tese de licitagdo em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preco estimado ou 0 maximo aceitavel constara do edital
da licitagéo.
§ 2° O sigilo tratado neste artigo ndo prevalecera para os 6rgéos de controle interno e externo.
Art. 62. No caso de orgamento sigiloso, os valores estimados para a contratagéo serdo tornados publicos antes do julgamento das propostas.
Parégrafo UGnico. Na hipdtese de, durante a negociagdo, a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preco méximo definido pela
Administracdo, o agente de contratagdo ou a comissdo de contratacdo poderd revelar o valor dos itens que superem aquele previsto no orgamento
estimado, de forma a permitir que o licitante possa adequar sua proposta.
Art. 63. Na fase preparatéria da licitacdo ou contratagcdo direta, a Administracéo devera atestar a existéncia de créditos orgamentarios vinculados as
despesas vincendas no exercicio financeiro, sob pena de nulidade do ato e de responsabilizagédo de quem Ihe tiver dado causa.
§1° Nas licitagbes para registro de pregos é dispensado o atesto da existéncia de créditos orcamentarios, sendo suficiente a indicagédo do cddigo do
elemento de despesa correspondente.
§2° Nos contratos de vigéncia plurianual, as despesas deverdo estar autorizadas no Plano Plurianual e na respectiva Lei Or¢camentéria Anual, devendo,
neste Ultimo caso, ocorrer no inicio da contratagéo e em cada exercicio de execucéo do objeto.

Secdo VIl -Da Elaboragéo dos Editais e seu Anexos e da Aprovagéo Juridica
Art. 64. Para contratacdo de bens e servicos de natureza comum sera utilizada obrigatoriamente a modalidade licitatéria pregéo, em sua via eletronica.
§1°. Compete a Pasta requisitante a definicdo da modalidade licitatéria, devendo ser devidamente atestado nos autos por parte do setor técnico que os
bens ou servigos sdo comuns, bem como a elaboragao de justificativa no caso da utilizagdo de modalidade diversa da prevista no caput.
§2°, Para contratagdo de bens e servicos especiais e de obras e servigos especiais de engenharia sera utilizada obrigatoriamente a modalidade licitatéria
concorréncia, em sua via eletronica.
Art. 65. Ultimada a etapa de estimativa do valor da contratacéo, ap6s cumprido o disposto no art. 60, devera ser providenciada a elaboracéo do respectivo
edital, observada a modalidade licitatéria eleita, de forma justificada, no termo de referéncia ou projeto basico.
§ 1° Os editais e respectivos anexos, inclusive minutas de contratos administrativos, dever&o ser elaborados de acordo com as minutas padronizadas
aprovadas pela Procuradoria-Geral do Municipio, devendo quaisquer alteragcdes ser expressamente indicadas e devidamente justificadas, para
posteriormente serem submetidas a aprovagao do referido 6rgéo, na forma da Declaragdo de Conformidade constante do Anexo | do presente Decreto.
§ 2° Compete aos 6rgéos e entidades promotores da contratacdo, a elaboragdo do edital e respectivos anexos, inclusive, minutas de contratos
administrativos.
§ 3° Nos casos de contratagdo direta, os autos deverdo ser submetidos diretamente a andlise da Procuradoria-Geral do Municipio acompanhados da
respectiva minuta de contrato administrativo, se cabivel, dispensado o encaminhamento no caso de dispensa em razéo do valor.
§ 4° A auséncia de minutas-padrdo de editais, anexos e contratos administrativos para determinado caso especifico ndo obsta o prosseguimento do
devido processo de contratagdo, devendo o 6rgdo interessado elaborar tais documentos e submete-los & Procuradoria — Geral do Municipio, nos termos
do art. 68.
Art. 66. O edital ou instrumento convocatério € documento obrigatério para todos os processos licitatérios e tem por finalidade fixar as condi¢des
necessarias a participacéo dos licitantes, ao desenvolvimento do certame e a futura contratacéo, devendo conter, no minimo, os seguintes elementos:
| - O objeto da licitagéo;
Il - A modalidade e a forma de realizagdo da licitagcédo, eletrénica ou presencial;
11l - O modo de disputa, os critérios de classificagio para cada etapa da disputa, bem como as regras e prazo para apresentacio de propostas e de
lances;
IV - Os requisitos de conformidade das propostas;
V - Os critérios de desempate e os critérios de julgamento;
VI - Os requisitos de habilitag&o;
VIl - O prazo de validade da proposta;
VIII - Os prazos e meios para apresentagédo de pedidos de esclarecimentos, impugnagdes
€ recursos;
IX - A possibilidade e as condigdes de subcontratacdo e de participagédo de empresas sob
a forma de consorcios;
X - A exigéncia de prova de qualidade do produto, do processo de fabricagdo ou do servigo, quando for o caso, por meio de:
a) indicacéo de marca ou modelo;
b) apresentacéo de amostra;
c) realizag&do de prova de conceito ou de outros testes;
d) apresentacédo de certificago, certificado, laudo laboratorial ou documento similar; e
e) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante.
Xl - Os prazos e condi¢des para a entrega do objeto;
XIl - As formas, condi¢des e prazos de pagamento, bem como o critério de
reajustamento do preco, independentemente do prazo de duragéo do contrato;
XIll - A exigéncia de garantias e seguros, quando for o caso;
XIV - As regras relativas a fiscalizagédo e a gestdo do contrato, contendo os critérios
objetivos de avaliagdo do desempenho do contratado, bem como os requisitos da remuneragéo variavel, quando for o caso;
XV - As sang@es administrativas; e
XVI - Outras indicagOes especificas da licitagdo.
Parégrafo Gnico - Nas contratacdes de obras, servicos e fornecimentos de grande vulto, o edital devera prever a obrigatoriedade de implantagdo de
programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebragdo do contrato, conforme o Decreto Municipal n°®
14.235/2021.
Art. 67. Integram o instrumento convocatério, como anexos, dentre outros:
| - O termo de referéncia;
11 - A minuta do contrato ou do instrumento equivalente e da ata de registro de pregos,
quando houver;
11l - O orgamento estimado, se n&o for sigiloso;
IV - O instrumento de medicéo de resultado, quando for o caso;
V — O modelo de apresentagéo da proposta;
VI - Os modelos de declaragfes exigidas no certame; e
VIl - A matriz de risco, quando for o caso.
Art. 68. Realizados todos os atos da fase preparatéria do procedimento, os autos deverdo ser remetidos & Procuradoria-Geral do Municipio para analise
de juridicidade nos termos do art. 53, da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 1° Se observada a deficiéncia na instrugdo do processo, a aprovagdo podera ser condicionada ao atendimento das recomendagdes da Procuradoria-
Geral do Municipio e, ressalvada a exigéncia de retorno pela prépria manifestagdo juridica, ndo havera necessidade de novo pronunciamento juridico
para fins de simples verificagdo do atendimento das recomendagdes consignadas, sendo dnus do gestor a responsabilidade pelo seu cumprimento, ou
mesmo por eventual conduta que opte pelo ndo atendimento das orientagdes juridicas.
§ 2° A andlise levada a efeito pela Procuradoria-Geral do Municipio tera natureza juridica e ndo comportara avaliagéo técnica ou juizo de valor acerca dos
critérios de discricionariedade que justificaram a deflagragéo do processo licitatério ou decisdes administrativas nele proferidas.

Secdo VIII- Da Padronizagéo das Contratacdes

Art. 69. As contratagGes de servicos e fornecimentos continuos poderdo ser padronizadas pela Secretaria de Administragdo, por meio da adogdo de
Cadernos de Padronizagdo de Contratagdes - Cadpac, visando a obtencdo de melhores resultados e maior eficiéncia para a Administragdo Publica
municipal.
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Art. 70. Os Cadernos de Padronizacéo de Contratacdes serdo definidos em portaria da Secretaria de Administragdo e contemplardo especificagdes,
modelos e instrugdes para a elaboracéo dos seguintes instrumentos:
| - Especificagdes Técnicas;
Il - Estudo Técnico Preliminar;
1l - Termo de Referéncia;
IV - Mapa de riscos;
V - Modelo de fiscalizagéo contratual e instrumento de medigado do resultado, quando
for o caso;
VI - Matriz de riscos, quando for o caso.
Art. 71. Ser& obrigatéria a utilizagdo dos modelos e instrugdes constantes nos Cadpac para os objetos contratuais neles incluidos.
Paréagrafo Gnico. Excepcionalmente, podera ser dispensado o disposto no caput, total ou
parcialmente, nos casos em que o 6rgdo ou a entidade comprovar que as especificagées e os parametros contidos no Cadpac ndo se adequam as
necessidades especificas da contratagao.
Art. 72. Os Cadpac seréo publicados em sitio eletronico da Secretaria de Administracéo,
devendo ser atualizados sempre que houver necessidade.
Secéao IX - Da Publicidade dos Editais
Art. 73. Apés o cumprimento de todos os atos descritos nos artigos anteriores, os autos poderdo ser encaminhados ao agente ou comissdo de
contratacéo para divulgacéo do edital do certame nos meios eletronicos oficiais, observado o disposto no art. 175, § 2°, da Lei 14.133/2021.
Art. 74. Independentemente da modalidade adotada, os editais sempre deverdo ser integralmente disponibilizados, inclusive anexos, no sitio eletrénico
oficial da Prefeitura e no Portal Nacional de Contratages Publicas.
§ 1° Sem prejuizo do disposto no caput, é obrigatéria a publicagéo de extrato no veiculo de divulgacéo dos atos institucionais do Municipio, nos termos do
art. 84 da Lei Organica do Municipio de Niterdi, ou, no caso de consércio publico, do ente de maior nivel entre eles.
§ 2° A publicacdo de extrato do edital em jornal de grande circulagdo sera devida no caso de bens e servicos de valores estimados acima de R$
500.000,00 (quinhentos mil reais);
§3° Na hipétese de haver financiamento parcial ou total com recursos federais ou quando a exigéncia constar do instrumento de repasse, compete ao
setor requisitante certificar o fato expressamente, para que o edital seja publicado também no Diario Oficial da Uni&o.
§ 4° Compete ao agente ou comissdo de contratacdo providenciar o langamento dos dados das licitagdes ou procedimentos auxiliares no sistema
eletrénico do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e no Portal Nacional de Contrata¢cdes Publicas.
Segédo X — Da Negociagéo
Art. 75. Em observancia ao § 2°, do art. 61, da Lei Federal n.° 14.133/2021, a negociagéo direta com o primeiro colocado de licitagéo sera realizada por
meio de comunicado emitido no sistema eletrénico, devendo o licitante responder no prazo maximo de 10 (dez) minutos, apds o qual sera emitido o
resultado definitivo da licitag&o.
Parégrafo Gnico. A negociacdo tratada no caput admitird a apresentagdo de proposta mais vantajosa também quanto aos prazos e condigbes de
execugédo do objeto.
Secdo Xl - Da Homologagéo e da Formalizacdo do Contrato
Art. 76. Encerrada a licitagdo, os autos serdo submetidos & andalise da autoridade méxima do 6rgdo ou entidade para eventual homologagéo dos atos
realizados.
§ 1° A homologacéo pressupde prévia manifestacédo da unidade setorial de controle interno do 6rgéo ou entidade responsavel pela contratagéo, ou pelo
agente designado como responsavel pelo controle interno setorial, nos termos do Decreto Municipal n® 13.369/2019, em caso de inexisténcia de unidade
setorial.
§ 2° Quando a unidade ou 6rgdo central de controle interno constatar irregularidades, devera adotar as providéncias cabiveis, tais como: indicar, de forma
expressa e motivada, os vicios encontrados; determinar a corregdo das falhas e as providéncias aptas a mitigar nova ocorréncia da irregularidade em
casos futuros, fixando prazo para o saneamento dos atos; e, caso constatado possivel dano a Administragdo, adotar as medidas necessérias para a
apuragéo das infracdes administrativas, procedendo aos encaminhamentos pertinentes, na forma do art. 169, § 3°, I, da Lei 14.133/2021.
§ 3° Em caso de duvida quanto a um ou mais atos do procedimento, a autoridade maxima do 6rgdo poderd solicitar esclarecimentos ao agente
responsavel pela pratica do ato.
§4° Nas licitagdes que se enquadrem nas hipéteses do art. 28, §3°, o processo devera ser remetido a Controladoria-Geral do Municipio, para fins de
consultoria, acompanhado do respectivo Termo de Requisitos Minimos devidamente preenchido e com a documentagdo comprobatéria, nos moldes do
Decreto Municipal n® 13.269/2019.
Art. 77. Homologada a licitagcdo, deverdo ser adotadas as providéncias necessérias a formalizagdo do contrato administrativo ou instrumento correlato,
com a emisséo prévia do empenho da despesa correspondente e a convocagéo do licitante vencedor para assinatura.
§ 1° Compete ao gestor do contrato aferir se a documentacéo de habilitacdo se encontra valida para fins de assinatura do contrato, bem como se foram
apresentados os demais documentos porventura exigidos no edital para fins de assinatura do contrato e a garantia contratual.
§ 2° A formalizag&o do contrato administrativo néo consiste em atribuicdo do agente ou comisséo de contratacéo, devendo ser providenciada pelo gestor
do contrato, observando-se a minuta anexa ao edital do certame.
Art. 78. Compete ao gestor do contrato realizar o langamento dos dados do contrato administrativo ou instrumento correlato no sistema eletrénico do
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, além de adotar as providéncias necessérias a divulgacio de seu inteiro teor nos veiculos eletrénicos
oficiais, especialmente, na Imprensa Oficial, no Portal de Transparéncia e no Portal Nacional de Compras Publicas.
Art. 79. A copia do contrato ja assinado, as publicagdes nos meios eletronicos oficiais e, quando exigida garantia contratual, os comprovantes de seu
recolhimento deverdo ser anexados ao processo administrativo da contratagao.
Capitulo IV
DA CONTRATA(;AO DIRETA
Secao | - Do Processo de Contratagédo Direta
Art. 80. O processo de contratagdo direta devera ser instruido com os seguintes elementos:
| — Documento de formalizag&o da demanda;
Il - Estudo Técnico Preliminar, Andlise de riscos, Termo de Referéncia, Projeto Basico ou Projeto Executivo, quando for o caso,
1l - Caracterizagédo da situagéo de dispensa ou inexigibilidade e indicagdo do dispositivo legal aplicavel, em um dos documentos citados nos incisos
acima, observando-se o art. 73 da Lei federal n® 14.133/2021 e o art. 337-E do Decreto-Lei Federal n° 2.847/40;
IV — Estimativa da despesa, calculada na forma do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021;
V — Justificativa do preco;
VI - Razéao da escolha do contratado;
VII- Comprovagéo de que o contratado preenche os requisitos de habilitacéo exigidos pela legislagdo e previstos no termo de referéncia ou projeto basico;
VIII- Proposta assinada pelo fornecedor ou executante, com o detalhamento das condigdes da contratacéo e dos precos global e unitérios;
IX- Indicacéo da previséo de recursos orgamentarios que assegurem o pagamento das obrigagdes a serem assumidas no exercicio financeiro, mediante
solicitacéo de reserva ou documento equivalente, além de declaragéo de compatibilidade da despesa com a legislagdo orcamentéria- financeira;
X - Parecer juridico, se for o caso;
XI — Parecer técnico, se for o caso;
XII - Autorizagao da autoridade maxima do 6rgédo ou entidade responsavel pela contratagéo;
XIll- Minuta do contrato, elaborada pelo érgéo contratante, quando for o caso;
XIV- Consulta prévia a relagéo das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administragdo Plblica do Municipio de Niterdi.
§ 1° A elaboragédo do Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos seré facultativa nos seguintes casos:
|- Dispensas de licitagao previstas nos incisos I, II, Ill, VIl e VIIl do art. 75 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021;
11- Quando a simplicidade do objeto puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar, o que devera ser devidamente justificado no documento de
formalizagao da demanda.
§ 2° A elaboragéo do Estudo Técnico Preliminar e Andlise de riscos serdo obrigatérias nas hipéteses previstas nas alineas b, ¢ e f do inciso IV, ambos do
art. 75 da Lei Federal n. 14.133/2021.
§ 3° A justificativa de preco exigida pelo inciso IV do caput devera ser preferencialmente realizada conforme um ou mais métodos previstos no art. 23, §
1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, admitindo-se excepcionalmente que a exigéncia seja cumprida por meio de prova de compatibilidade do valor a ser
contratado com os praticados em contratagdes semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentagdo de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no periodo de até um ano anterior & data da contratacéo, ou por outro meio idéneo.
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§ 4° Admite-se, de forma excepcional, a dispensa parcial de comprovagéo da habilitagdo fiscal e trabalhista e a dispensa parcial ou integral da habilitacao
econdmico-financeira, mediante expressa e fundada justificativa da autoridade maxima do 6rgéo responsavel pela contratagéo, ressalvada a hipétese do
art. 195, §3° da Constitui¢do Federal.
§ 5° Em caso de ndo comprovacéo da habilitacéo fiscal perante a Fazenda Municipal, a contratacéo direta podera ser realizada desde que o contratado
proceda a regularizagédo no prazo a ser fixado pela Administracédo ou autorize que o montante global do débito apontado pelo Fisco seja compensado com
os futuros créditos advindos da contratacédo, caso em que os pagamentos correlatos ficardo suspensos até que atingido o montante integral do débito a
ser compensado.
§ 6° A compensacdo prevista no paradgrafo anterior deveré observar todas as condicionantes e os requisitos fixados no regramento municipal, ndo
constituindo direito do contratado, devendo ser promovida prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Municipio em caso de débito inscrito em divida ativa.
Art. 81. Nas hipéteses de inexigibilidade e de dispensa de licitagcdo para a aquisi¢do de bens ou para a contratacédo de servigos por mais de um 6rgéo ou
entidade, a Administragao utilizard, preferencialmente, o Sistema de Registro de Pregos, nos termos de regulamentacéo especifica.
Parégrafo Gnico. A Ata de Registro de Precos devera ser divulgada e mantida a disposi¢do do publico em sitio eletronico oficial, na forma do art. 72,
paragrafo Unico, da Lei Federal n. 14.133/2021.
Art. 82. Sdo competentes para autorizar a dispensa e a inexigibilidade de licitagdo as autoridades maximas dos érgéos e entidades publicas municipais,
admitida a delegacgéo.
Paréagrafo unico. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal n. 14.133/2021, no que couber, aos processos de contratacéo direta.
Art. 83. A Administracdo Municipal deverd, preferencialmente, utilizar a Dispensa Eletronica para a contratacdo direta de objetos padronizados que
permitem definicdo, comparacéo e sele¢do por meio de critérios objetivos, observando-se, no que couber, os procedimentos estabelecidos na IN SEGES
n° 67/2021 e nos manuais de acesso e operacionalizagdo do Sistema Compras.gov.br.
Paragrafo Unico. A realizagdo do procedimento de dispensa eletronica podera ser afastada, em carater excepcional, mediante justificativa de sua
inadequacéo a obtencéo da melhor proposta no caso concreto.
Art. 84. Nos casos de contratacdo direta por dispensa em razdo do valor em que inexistam obrigagdes futuras do contratado, inclusive as relativas a
garantia legal ou convencional ou a assisténcia técnica, esta dispensada a manifestacéo do 6rgéo de consultoria juridica.
§ 1° Ficam também dispensados de andlise juridica os processos de contratagdo direta nas hipéteses previamente definidas por ato do Procurador-Geral
do Municipio, nos termos do § 5°, do art. 53 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 2° Nos casos em que restar dispensada a andlise juridica, além daqueles dispostos no Decreto Municipal n® 13.269/2019, a contratagdo demandara o
cumprimento de todos os requisitos constantes nos Termos de Requisitos Minimos — TRMs, elaborados pela Controladoria Geral do Municipio — CGM —
com a participagdo da Procuradoria Geral do Municipio — PGM.
Art. 85. No caso de contratacdo direta, a divulgacdo no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) e no sitio eletrdnico oficial do Municipio devera
ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da data de assinatura do contrato ou instrumento substitutivo, como condicéo indispensavel para a
eficacia do ato, observado o art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021.
§ 1° Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgéncia, efetivamente demonstrada e justificada, terdo eficacia a partir de sua assinatura,
mas deverdo ser publicados no prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.
§ 2° A divulgacéo de que trata o caput deste artigo, quando referente a contratacéo de profissional do setor artistico por inexigibilidade, devera identificar
os custos do caché do artista, dos musicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logistica do evento e das
demais despesas especificas.
Art. 86. Nos casos de contratagéo direta, por dispensa ou inexigibilidade, apés a andlise de juridicidade por parte da Procuradoria-Geral do Municipio, os
autos serdo remetidos para prévia manifestagdo da unidade setorial de controle interno do 6rgéo ou entidade responsavel pela contratagéo, ou, em caso
de inexisténcia de unidade setorial, pelo agente designado como responsavel pelo controle interno setorial, nos termos do Decreto Municipal n°
13.369/2019, e, ap6s, restituidos ao 6rgao ou entidade responsével pela contratacdo para adogdo das providéncias necessarias a formalizagdo do
contrato administrativo ou instrumento correlato, bem como para o langamento dos dados do contrato e para as publica¢des obrigatdrias, na forma do art.
80.
Parégrafo Gnico. Caso a contratagdo direta se enquadre no disposto no art. 28, §3° deste Decreto, 0 processo devera ser remetido & Controladoria-Geral
do Municipio, acompanhado do Termo de Requisitos Minimos correspondente, devidamente preenchido e com a respectiva documentacédo
comprobatéria, nos moldes do Decreto Municipal n°® 13.269/2019.

Secdao Il - Da Inexigibilidade de Licitagdo
Art. 87. As hip6teses previstas no art. 74 da Lei Federal n® 14.133/2021 s&o exemplificativas, sendo inexigivel a licitagdo em todos os casos em que for
invidvel a competigéo.
§ 1° Para fins do disposto no inciso | do caput do artigo 74 da Lei Federal n° 14.133/2021, o 6rgéo ou a entidade devera demonstrar a inviabilidade de
competicdo mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaragao do fabricante ou outro documento idéneo capaz de comprovar que
o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferéncia por marca especifica.
§ 2° Para fins do disposto no inciso Il do caput do artigo 74 da Lei Federal n® 14.133/2021, considera-se empresario exclusivo a pessoa fisica ou juridica
que possua contrato, declaragéo, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e continua de representagdo, no Pais ou em Estado
especifico, do profissional do setor artistico, afastada a possibilidade de contratagdo direta por inexigibilidade por meio de empresario com representagéo
restrita a evento ou local especifico.
§ 3° As hipéteses de inexigibilidade previstas no inciso Ill do caput do art. 74 da Lei Federal n® 14.133/2021, para que fiqguem caracterizadas, dependem
da comprovagao dos requisitos da especialidade, aliado & notéria especializagdo do contratado, observados os seguintes aspectos:
|- Considera-se de notéria especializagédo o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiéncia, publicagdes, organizacdo, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado a plena satisfagdo do objeto do contrato;
Il- E vedada a subcontratag&o de empresas ou a atuagéo de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
§ 4° Nas contratagdes com fundamento no inciso V do caput do art. 74 da Lei 14.133/2021, devem ser observados 0s seguintes requisitos:
|- Elaboragéo de Estudo Técnico Preliminar contendo, dentre outros aspectos, a avaliagdo fundamentada acerca da vantagem da opgéo pela locagédo ou
pela compra do imével;
11— Justificativa fundamentada acerca das razoes pelas quais as caracteristicas das instalacdes e/ou da localizagdo do imével o tornam singular, Gnico
apto a satisfazer a necessidade administrativa;
11I- Certificagéo, pelo setor competente, da inexisténcia de iméveis publicos municipais vagos e disponiveis que atendam as necessidades administrativas;
IV— Laudo de avaliagdo prévia do bem, do seu estado de conservagao, dos custos de adaptagdes, quando imprescindiveis as necessidades de utilizagao
e as normas de acessibilidade e seguranca pertinentes, e do prazo de amortizagdo dos investimentos;
V- Apresentagao dos documentos de habilitagdo do contratado e comprovagéo da titularidade do bem
Art. 88. Compete ao agente publico responsavel pelo processo de contratagdo direta, no caso de inexigibilidade de licitagdo, a adogdo de providéncias
que assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1° do art. 74 da Lei Federal n®
14.133/2021.
Art. 89. O Estudo Técnico Preliminar voltado as contratagGes por inexigibilidade de licitagdo deverd conter a prévia definicdo da necessidade
administrativa e conter a andlise sobre a inexisténcia de outras solugdes no mercado que sejam aptas a atender a demanda.
Art. 90. E vedada a inexigibilidade de licitagdo para servigos de publicidade e divulgagéo, bem como a preferéncia por marca especifica.
Parégrafo Gnico. Em carater excepcional, poderdo ser adquiridos bens de marcas especificas ou contratados servicos com prestador especifico para
cumprimento de ordem judicial, quando a decisdo indique a marca ou o prestador a ser contratado pelo 6rgédo ou entidade da Administragédo Publica
Municipal.

Secdo Il - Da Dispensa de Licitagéo

Art. 91. Os processos de dispensa de licitagdo deverdo conter a documentacéo prevista no art.80 deste Decreto, além da justificativa acerca do
enquadramento na hipétese de dispensa prevista no art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 1° Nas dispensas de licitagédo previstas nos incisos | e Il do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021, o processo devera ser instruido também com o
ateste do gestor da contratacdo acerca da observancia dos parametros fixados acerca do somatério das despesas previstos no art. 75, § 1°, da Lei
Federal n.° 14.133/2021.
§ 2° Considera-se ramo de atividade a participagdo econdmica do mercado, identificada pelo nivel de subclasse da Classificacdo Nacional de Atividades
Econdmicas - CNAE.
Art. 92. Nas hipdteses de dispensa de licitagdo com fundamento nos incisos | e Il do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021, o setor responsavel pela
contratacéo providenciard, obrigatoriamente, a divulgagdo de aviso no sitio eletrdnico oficial da Prefeitura e no Portal Nacional de Contratagdes Publicas,
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por pelo menos 03 dias Uteis, na forma do art. 75, § 3°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, sem prejuizo da eventual adog&o de outras formas de se conferir
ampla publicidade, como o envio de comunicagao para fornecedores cadastrados.
Paréagrafo Unico. O procedimento previsto no caput apenas sera dispensado mediante justificativa nos autos acerca da inviabilidade, inexequibilidade ou
ineficiéncia da medida, a ser ratificada pela autoridade méxima do setor responsavel pela contratagéo.
Art. 93. Na hipétese de dispensa de licitagdo com fundamento no inciso VIII do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021, incumbe ao setor requisitante
apresentar também a devida caracterizacdo da situagdo emergencial ou de calamidade publica, com a indicagdo do prejuizo caso a contratacéo nédo se
efetive, bem como das razdes pelas quais néo é possivel aguardar a instauracéo do regular processo licitatorio.
§ 1°. Para os fins do inciso VIII do caput do art. 75 da Lei Federal n® 14.133/2021, considera-se emergencial a contratagéo por dispensa com objetivo de
manter a continuidade do servigo publico, e deveréo ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 daquela Lei, bem como
adotadas as providéncias necessérias para a conclusdo do processo licitatério, sem prejuizo de apuracédo de responsabilidade dos agentes publicos que
eventualmente deram causa a situagdo emergencial.
§ 2° O disposto no §1° deste artigo ndo se aplica as contratagdes de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de servi¢os de manuteng&o de veiculos automotores
de propriedade do 6rgéo ou entidade contratante, incluido o fornecimento de pecas, na forma do § 7° do art. 75 da Lei Federal n°® 14.133/2021, salvo
quando houver contrato ou ata de registro de pregos vigente.
Art. 94. Nas dispensas de licitagdo previstas nos incisos | e Il do art. 75 da Lei Federal n°® 14.133/2021, a contratacéo devera ser feita preferencialmente
com microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da legislacéo federal pertinente.
Art. 95. Quando o instrumento do contrato for substituido, a critério do 6rgdo ou entidade contratante, nas hipéteses do art. 95 da Lei Federal n.
14.133/2021, o instrumento h&bil substitutivo devera dispor, no que couber, sobre as clausulas necessérias dispostas no art. 92 da Lei Federal n.
14.133/2021, ou fazer mencgéo ao respectivo Termo de Referéncia ou Projeto Basico que contenha essas clausulas, com citagdo do nimero do Processo
Administrativo que autorizou a contratacao.
Capitulo V
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES
Secéo | - Do Credenciamento
Art. 96. O credenciamento sera admitido nas hipéteses do art. 79 da Lei 14.133/2021, sendo precedido da veiculagdo de edital de chamamento publico,
sendo conduzido por agente de contratag&o ou por comissdo especial de credenciamento designada pelo Chefe do Executivo.
Parégrafo Gnico. Os editais de credenciamento deveréo ser submetidos a prévia andlise juridica, instruidos com:
|- Justificativa para a necessidade e conveniéncia de realizagio do procedimento;
Il- Termo de Referéncia devidamente aprovado pela autoridade competente;
11I- Manifestagdo fundamentada acerca das estimativas quantitativa e de precos envolvidas;
V- Quando for o caso, a indicagdo da previsdo de recursos orcamentarios que assegurem o pagamento das obrigacdes a serem assumidas no exercicio
financeiro, mediante pedido de reserva ou documento equivalente, além de declaragdo de compatibilidade da despesa com a legislacédo orgamentaria-
financeira.
Art. 97. O cadastramento de interessados sera iniciado com a publicagéo de edital de credenciamento, mediante aviso publico no Portal Nacional de
Contrata¢des Publicas - PNCP, no sitio eletrdnico oficial da Prefeitura e/ou do 6rgéo ou entidade interessada, e o extrato do edital no Diario Oficial do
Municipio.
§ 1° O edital ficara permanentemente disponivel para acesso pelos interessados, de modo a viabilizar o constante cadastramento de novos interessados,
respeitado o limite total estimado para a contratacéo.
§ 2° A Administrag&o republicaré periodicamente o edital, em intervalo, no minimo, semestral, de modo a reforcar a publicidade do credenciamento.
§ 3° O edital fixard o prazo maximo para que a Administracdo analise a documentagéo dos interessados que apresentem a documentacdo exigida e
julgue seu pedido de credenciamento, ressalvada a necessidade de esclarecimentos, complementagdes ou retificacdes da documentagéo.
§ 4° Se houver necessidade de alteracBes nas regras e condi¢des, devera ser providenciado novo credenciamento de todos os interessados, com a
publicacio de novo edital pelas mesmas vias previstas no caput.
Art. 98. O edital observara as minutas padronizadas elaboradas pela Procuradoria-Geral do Municipio e devera conter, no minimo:
|- As vedag6es para participacéo;
11- As exigéncias de habilitagdo, em conformidade com o Capitulo VI do Titulo Il da Lei Federal n.° 14.133/2021;
11I- Os critérios de encaminhamento da demanda, quando tal medida envolver o Municipio;
V- Os valores estimados para o total da contratagéo, quando for o caso.
Parégrafo unico. Quando o credenciamento envolver objeto com valores tabelados, o edital devera indicar a tabela referencial, os eventuais critérios de
atualizagéo de tais valores, as condi¢fes e prazos para 0 pagamento dos servigos, bem como a vedacgéo expressa de pagamento de qualquer sobretaxa
em relagdo as tabelas adotadas.
Art. 99. Nos casos de contrataces paralelas e ndo excludentes na forma do art. 79, |, da Lei Federal n.° 14.133/2021 em que ndo for possivel a
contratacdo simultdnea de todos os credenciados, o edital devera estabelecer critérios objetivos de divisdo da demanda, observados os seguintes
requisitos:
|- Os credenciados serdo chamados para executar o objeto de acordo com sua posi¢ao na lista;
11- O credenciado s6 ser4 chamado para executar novo objeto apés os demais credenciados que j& estejam na lista serem chamados;
11l- Considerando a possibilidade de cadastramento de novos interessados na forma do art. 97, § 1°, estes ingressardo ao final da lista, considerando a
posicéo no momento do deferimento de seu credenciamento.
§ 1° Na hip6tese do caput, o edital podera prever a distribuicdo da demanda por meio de sorteio, a ser realizado em sessédo publica cuja data devera ser
prevista no edital, com a formag&o de uma lista de chamada para a execucéo do objeto, prestigiando-se a rotatividade.
§ 2° De modo a prestigiar a isonomia, o edital devera estabelecer a revisdo periddica das contratacées firmadas, buscando viabilizar a absorcéo daqueles
que venham a se credenciar, na forma do art. 97, § 1°.
Art. 100. Na hipétese de contratagdo com selecdo a critério de terceiros, caso em que a sele¢do do contratado estd a cargo do beneficiario direto da
prestagdo e em que ha limitagédo orgamentéria para as contratagdes, serdo observadas as disposi¢des do § 2° do artigo anterior.
Art. 101. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, sera credenciado no 6rgdo ou entidade
contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.
§ 1° O resultado do credenciamento sera divulgado no Portal Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP e publicado no Diario Oficial do Municipio, no
sitio eletrénico da Prefeitura e do 6rgéo ou entidade contratante, em prazo né&o superior a cinco dias Uteis.
§ 2° Cabera recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitacdo ou inabilitacdo no cadastramento para o credenciamento, no prazo de cinco dias
Gteis, contados da data da publicagdo, na forma do § 1° deste artigo.
§ 3° Caso ndo reconsiderada a decis&o, os recursos seréo dirigidos a autoridade méaxima do érgdo ou entidade contratante por intermédio do agente de
contratacéo ou da comissdo especial de credenciamento designada.
Art. 102. Durante a vigéncia do credenciamento, os credenciados deverdo manter todas as condi¢cdes exigidas para a habilitagdo relacionadas as
condigdes de credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), sob pena de
descredenciamento.
§ 1° O 6rgdo ou entidade contratante, a seu critério, podera convocar por oficio os credenciados ainda ndo contratados para nova andlise de
documentagédo, quando serdo exigidos os documentos que comprovem a manutencdo das condi¢des apresentadas quando do cadastramento para o
credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento.
§ 2° A partir da data em que for convocado para apresentar a documentagdo atualizada, o credenciado terd até cinco dias Uteis para envia-la
exclusivamente por meio eletrénico.
§ 3° A andlise da documentag&o devera ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o credenciamento, cuja decisdo esta sujeita a recurso na
forma do §§2° e 3° do art. 101 deste Decreto.
§ 4° O resultado da andlise prevista no caput deste artigo ser& publicado na forma do §1° do art. 101 deste Regulamento.
Art. 103. Concluido o credenciamento nos termos previstos nesta Secdo, a Administragdo terd a faculdade de contratar os credenciados, conforme a
necessidade administrativa.
Parégrafo Unico. Havendo a necessidade da contratacdo, a Administracdo convocara o credenciado no prazo definido no edital de credenciamento para
assinar o instrumento contratual e dar inicio a execucéo do servi¢o, sob pena de decair o direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas nos
arts. 156 e seguintes da Lei 14.133/2021 e no edital de credenciamento.
Art. 104. O credenciado que deixar de cumprir as exigéncias deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos firmados com a
Administracéo sera descredenciado para a execugdo de qualquer objeto, sem prejuizo das sangGes previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.°
14.133/2021.
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Paréagrafo Unico. O érgéo ou entidade contratante devera estabelecer a possibilidade e a forma como os usuarios poderdo denunciar irregularidades na
prestagao dos servicos e/ou no faturamento, de modo a auxiliar a afericdo sobre se os credenciados estdo cumprindo suas obrigagoes.
Art. 105. O credenciado poderd, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitacdo escrita ao 6rgédo ou entidade
contratante.
§ 1° A resposta ao pedido de descredenciamento deveré ocorrer no prazo méaximo de cinco dias.
§ 2° O pedido de descredenciamento ndo desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles
atreladas.
Secéo Il - Da Pré-Qualificacdo

Art. 106. Sempre que a Administracédo PUblica entender conveniente iniciar procedimento de Pré-Qualificag&o total ou parcial de fornecedores ou bens, na
forma do art. 80 da Lei 14.133/2021, dever& convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigéncias de qualificagéo técnica ou de
aceitacdo de bens, conforme o caso.
§ 1° A veiculagéo do edital de chamamento para a Pré-Qualificagéo devera ser objeto de prévia justificativa do 6rgéo requisitante acerca da necessidade
da futura contratacéo e das razdes para o uso deste procedimento auxiliar.
§ 2° O edital de chamamento para a Pré-Qualificagio devera observar o conteido minimo do art. 80, § 3°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, além de indicar
0 prazo maximo para apreciacéo do pedido de Pré-Qualificagdo, que sera de até 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis mediante justificativa técnica.
§ 3° No caso da Pré-Qualificagdo de licitantes, ou subjetiva, o edital de chamamento devera dispor de forma objetiva sobre os requisitos de habilitagéo
técnica e econdmico-financeira do licitante, considerando as exigéncias do objeto da futura licitag&o, e podera avaliar a habilitagdo juridica, fiscal, social e
trabalhista a partir dos documentos constantes do registro cadastral.
§ 4° No caso da Pré-Qualificacdo de bens, ou objetiva, prevista no art. 80, Il, da Lei 14.133/2021, o edital devera estabelecer parametros objetivos de
qualidade (produtividade, rendimento, durabilidade, entre outros) a serem aferidos em relagédo aos bens, indicando, ainda, a metodologia de avaliagéo a
ser adotada pela Administragdo Publica, com vistas a comprovar a compatibilidade dos bens com as especificagdes necesséarias ao atendimento da
necessidade administrativa.
§ 6° O edital de chamamento deverd ser submetido & prévia andlise juridica, instruido com as justificativas pertinentes acerca da conveniéncia do
procedimento e dos requisitos exigidos.
§ 7° O edital sera disponibilizado no PNCP, no sitio eletronico oficial da Prefeitura e do érgéo ou entidade interessada, além do respectivo aviso ser
publicado no diério oficial do Municipio.
Art. 107. Compete ao Chefe do Executivo municipal a designacio de comissdo de avaliagdo dos documentos de Pré-Qualificagdo, composta por, no
minimo, 03 (trés) membros.
Art. 108. O resultado da Pré-Qualificagdo devera ser divulgado nas mesmas vias previstas no art. 106, § 7°.
Parégrafo Unico. Cabera recurso em face do resultado da Pré-Qualificacéo, no prazo de 03 (trés) dias Uteis, contados da publicacéo, observado o
disposto nos arts. 165 a 168 da Lei n° 14.133/2021, no que couber.
Art. 109. Sera fornecida certiddo atestando a Pré-Qualificagéo dos fornecedores e/ou dos bens, renovavel mediante a atualizagcdo da documentagéo.
Art. 110. A Administragdo PUblica podera realizar posteriormente licitacéo restrita aos pré-qualificados, mediante justificativa fundamentada da autoridade
maxima do 6rgéo ou entidade licitante, e desde que:
|- O edital de chamamento para a Pré-Qualificagao seja expresso ao indicar que as futuras licitagdes seréo restritas aos pré-qualificados;
1l- Na convocagédo para a Pré-Qualificacdo conste estimativa de quantitativos minimos que a Administragdo Publica pretende adquirir ou contratar nos
proximos 12 (doze) meses;
11l- O edital de chamamento para a Pré-Qualificacéo tenha sido veiculado com antecedéncia suficiente a viabilizar as medidas necessarias para que os
interessados possam participar da futura licitagéo.
§ 1° S6 poderéo participar da licitagdo restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da publicagdo do respectivo instrumento convocatério ja
estejam devidamente pré-qualificados ou que j& tenham apresentado a documentacéo exigida para a Pré-Qualificagéo, ainda que a aprovagéo do pedido
pela Administracé@o Publica esteja pendente de analise.
§ 2° Caso o pedido de Pré-Qualificagio esteja pendente de apreciagdo pela Administragdo e o edital da licitagio ja tenha sido publicado, conforme
previsto no paragrafo anterior, seré vedada a corregéo ou inclusdo de documentos prevista no art. 80, § 4°, da Lei 14.133/2021.
§ 3° No caso de realizagéo de licitagdo restrita, a Administragdo Publica devera assegurar a ampla publicidade do instrumento convocatério pelos meios
previstos para a modalidade licitatéria adotada, sem prejuizo do envio de convite eletronico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento.

Secéo Il - Do Procedimento de Manifestacéo de Interesse e Manifestacéo de Interessa Privado
Art. 111. Os 6rgéos e entidades indicados no art. 1° deste Decreto poderdo utilizar o Procedimento de Manifestacédo de Interesse (PMI) e a Manifestacio
de Interesse Privado - MIP como ferramentas para buscar junto a iniciativa privada a propositura e a realizagdo de estudos, investigagoes, levantamentos
e projetos de solucdes inovadoras que contribuam com questdes de relevancia plblica, na forma do disposto no art. 81, da Lei n.° 14.133/2021.
§1°. O PMI devera ser realizado por meio de chamamento publico, observadas as diretrizes fixadas neste Decreto.
§2°. A competéncia para abertura, autorizagéo e aprovagdo de PMI e recebimento de MIP sera exercida pela autoridade méaxima ou pelo corpo colegiado
méaximo do 6rgéo ou entidade da Administragdo Publica Municipal competente para proceder a licitacdo do empreendimento ou para a elaboracéo dos
Estudos Técnicos a que se refere o caput.
Art. 112. Dever&o instruir o processo administrativo de PMI os seguintes documentos:
|- Justificativa para a necessidade e conveniéncia de realizagao do procedimento;
11- Autorizag&o do Chefe do Executivo Municipal;
11l- Caso existente, manifestacéo de interesse privado apresentada espontaneamente a Administragédo Municipal;
IV- Termo de referéncia devidamente aprovado pela autoridade competente;
V- Edital de chamamento publico nos termos da minuta padréo elaborada pela Procuradoria-Geral do Municipio;
VI- Andlise juridica da Procuradoria-Geral do Municipio.
Parégrafo Gnico. O Termo de Referéncia devera ser elaborado de modo a permitir 0 acesso dos potenciais interessados a todas as informagoes técnicas
eventualmente j& existentes quanto ao projeto pretendido, devendo observar especialmente:
|- Fixagao de diretrizes técnicas minimas a serem observadas pelos proponentes na elaboragéo dos estudos técnicos;
11- Sempre que possivel, definigdo da formatacéo juridica a ser adotada na eventual contratagédo publica.
Art. 113. Para a selegdo de potenciais interessados na apresentacéo de estudos técnicos devera ser realizado chamamento publico por meio de edital a
ser publicado no PNCP, em diério oficial e divulgado nos sitios eletronicos da Prefeitura e do érgao responsavel pelo PMI.
§ 1° O chamamento publico sera realizado em duas etapas, correspondendo a primeira a analise dos requerimentos de autorizacdo apresentados e a
segunda a selegédo dos estudos técnicos que serdo aprovados para eventual utilizagao pela Administragdo Municipal.
§ 2° Os potenciais interessados dever&o apresentar formulario de requerimento de autorizagéo de acordo com modelo anexo ao edital, devendo ainda:
|- Comprovar adequada habilitagéo juridica, atuagdo na area de dominio do projeto e disponibilidade da equipe técnica necesséaria a realizacdo dos
estudos nos termos exigidos no termo de referéncia;
11- Apresentar planilha analitica dos custos de realizagdo dos estudos com vistas a pautar o futuro e eventual ressarcimento;
11l- Apresentar cronograma de realizagdo dos estudos técnicos, devendo ser observado o prazo maximo fixado no termo de referéncia;
V- Declaracéo de cesséo de direitos autorais sobre todos os documentos elaborados nos estudos técnicos em favor da Administragdo Municipal.
§ 3° A planilha analitica de custos mencionada no inciso Il do paragrafo anterior sera submetida & anélise de economicidade pela comisséo de selecéo, a
ser designada nos termos do art. 115, podendo ser revista mediante relatério justificado.
§ 4° Caso o requerente ndo concorde com a revisdo implementada pela comisséo de selecdo nos termos do paragrafo anterior, da decisdo cabera
recurso direcionado a autoridade maxima do 6rgéo ou entidade promotora do PMI.
§ 5° Somente poderdo apresentar estudos técnicos, os proponentes que tenham sido previamente autorizados pela comisséo de selegéo.
Art. 114. Séo clausulas essenciais do edital de chamamento:
| - Condigdes de participagao;
Il - Forma de apresentacéo do requerimento de autorizagao;
1l - Direitos do proponente;
IV - Critérios de selegéo dos estudos técnicos apresentados;
V - Regras sobre o ressarcimento dos custos dos estudos;
VI - Prazo maximo para entrega dos estudos técnicos.
Paragrafo Gnico. O edital devera ser publicado com antecedéncia minima de 30 dias para a data de apresentacéo dos requerimentos de autorizacéo.
Art. 115. A andlise dos requerimentos de autorizacdo e a selecdo dos estudos técnicos apresentados serd realizada por comissdo especialmente
designada para tal fim que ser4 composta por, no minimo, trés servidores municipais com expertise na area de dominio do projeto.
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Paréagrafo Gnico. A comissao sera designada por ato da autoridade méaxima do 6rgéo ou entidade promotora do PMI.
Art. 116. A selegdo dos estudos técnicos a serem aprovados devera ser pautada em critérios objetivos definidos no termo de referéncia, sempre tendo em
conta a relevancia da pluralidade de informagdes para a elaboracéo do projeto basico definitivo.
§ 1° Poderé&o ser observados, dentre outros, os seguintes critérios de selegdo:
|- Atendimento dos parametros técnicos descritos no termo de referéncia;
1l- Demonstragéo dos custos analiticos da estimativa anual da despesa necessaria a prestagéo do servico;
11I- Atendimento dos objetivos fixados no termo de referéncia;
V- Demonstracao da viabilidade econémica do projeto por meio de estudos técnicos voltados para esse fim.
§ 2° A aprovagdo dos estudos e projetos apresentados devera ser realizada mediante parecer fundamentado com a demonstracéo de que o produto ou
servigo entregue é adequado e suficiente & compreenséo do objeto, de que as premissas adotadas sdo compativeis com as reais necessidades do 6rgdo
e de que a metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possiveis.
Art. 117. A instauragdo de PMI ndo acarreta a obrigatoriedade de realizagdo de certame licitatério ou de contratagédo publica.
Art. 118. A existéncia de estudos técnicos aprovados ndo gera o dever de a Administragdo Municipal utilizé-los, integral ou parcialmente, para
fundamentar certame licitatério ou contratagdo publica.
§ 1° Em observancia aos principios da eficiéncia e da motivagéo dos atos administrativos, a ndo utilizagéo de estudos técnicos aprovados, caso venha a
ser realizada a licitag@o ou a contratagao, devera ser adequadamente justificada pelo 6rgéo ou entidade promotora do PMI.
§ 2° Os estudos técnicos utilizados deverdo constar integralmente do processo administrativo instaurado para formalizar a licitagdo ou contratacéo,
devendo ser destacada a(s) parcela(s) efetivamente utilizada(s).
Art. 119. A instauragdo de PMI n&o gera qualquer despesa para a Administragdo Municipal, cabendo ao futuro e eventual contratado, como condi¢do a
assinatura do contrato administrativo, o ressarcimento dos custos dos estudos técnicos efetivamente utilizados na modelagem da licitagéo ou contratagdo.
§1° O ressarcimento seré realizado nos estritos limites previstos no requerimento de autorizagéo concedido pela comisséo de selegdo do PMI.
§2° O ressarcimento seré proporcional & parcela dos estudos técnicos efetivamente utilizados pela Administragdo Municipal.
Art. 119-A. A Manifestacdo de Interesse Privado — MIP é manifestagdo espontanea de iniciativa de proponente, anterior & publicagdo de chamamento
publico, na forma deste Decreto, com vistas a apresentagdo de Estudos Técnicos aptos a subsidiar a administragdo publica na estruturacéo de
empreendimentos mencionados no caput do art. 111.
§1° Qualquer pessoa fisica ou juridica de direito publico ou privado, denominada de Proponente, podera apresentar MIP dirigida a autoridade referida no
art. 111, §2°, com vistas a propor a abertura de PMI.
§2° A MIP contera a descri¢cdo do projeto, com o detalhamento das necessidades publicas a serem atendidas e do escopo dos Estudos Técnicos
necessarios a estruturagdo de empreendimentos mencionados no caput.
§3° Recebida a MIP pela autoridade definida no art. 111, §2°, podera ser iniciado o PMI, na forma desta Seg&o.

Secdo IV - Do Sistema de Registro de Pregos
Subsecéo | - Disposicdes Gerais
Art. 120. O Sistema de Registro de Pregos - SRP para aquisi¢do de bens ou contratagéo de obras ou servigos, inclusive de engenharia, pelos érgéos e
entidades descritos no art. 1° deste Decreto, obedecera ao disposto nesta Segao.
Art. 121. Sera adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipéteses:
|- Quando, pelas caracteristicas do objeto, houver a necessidade de contratagdes sucessivas;
11- Quando for mais conveniente a aquisi¢do de bens com previséo de entregas parceladas ou contratacéo de servigos a serem remunerados por unidade
de medida ou por meio de regime de tarefa;
11I- Quando for conveniente a contratacéo de determinado objeto para atendimento a mais de um érgé&o ou entidade;
IV- Quando, pela natureza do objeto, nédo for possivel definir previamente o quantitativo exato a ser demandado pela Administragédo Municipal.
§ 1° O Sistema de Registro de Precos, no caso de obras e servigos de engenharia, somente podera ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os
requisitos previstos no art. 85 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 2° A adequagéo e conveniéncia da realizagdo de registro de pregos devera ser expressamente atestada pela autoridade competente.
§ 3° Nas hipoteses previstas no caput, devera ser elaborada justificativa expressa para o afastamento da adogdo do SRP.
Art. 122. Compete a Pasta interessada providenciar, previamente a publicagéo do edital, a publicagdo de intengédo de registro de precos como forma de
divulgar formalmente a pretenséo de realizagéo do certame com a adogéo do SRP para possiveis 6rgdos ou entidades interessadas.
§ 1° A publicagéo da intencéo de registro de pregos devera descrever o objeto pretendido com clareza suficiente para a compreenséo dos potenciais
interessados.
§ 2° A publicag&o da inteng&o de registro de precos poderéa deixar de ocorrer, sempre de forma fundamentada, quando:
|- A natureza do objeto se relacionar exclusivamente ao 6rgéo ou entidade responsavel pelo certame;
11- Excepcionalmente, se mostrar invidvel a veiculacéo da intencédo de registro de precos.
§ 3° Os 6rgédos ou entidades municipais interessadas teréo o prazo de 08 (oito) dias Uteis para formalizar as respectivas requisi¢cdes de objeto ao érgéo
ou entidade responsavel pela publicagdo da intengédo de registro de pregos.
§ 4° As requisicBes deverdo conter descrigdo e quantitativo estimado do objeto, com a respectiva justificativa, com base em técnicas estimativas que
consideraréo, sempre que possivel, o histérico de consumo e a perspectiva de aumento ou redugdo da demanda.
§ 5° As manifestagdes de participagéo no certame deverao ser levadas em consideracéo na elaboracéo do projeto basico ou termo de referéncia.
Art. 123. Na licitagdo envolvendo o SRP néo é necessario realizar prévia reserva orgamentéria, que somente sera exigida para a formalizagéo do contrato
ou outro instrumento habil para a assuncéo efetiva do compromisso.
§ 1° O disposto no caput ndo afasta a necessidade de indicagdo da dotacéo orgamentaria que serd utilizada para fazer face as despesas decorrentes de
eventuais contratacgoes.
§ 2° A auséncia de previsdo orcamentaria, sem a configurag&o dos demais requisitos previstos no art. 123, néo pode fundamentar a adogéo do Sistema
de Registro de Precos.
Art. 124. A licitag8o para registro de precos sera realizada nas modalidades licitatérias concorréncia ou pregéo, do tipo menor prego ou maior desconto
sobre tabela de pregos praticada no mercado.
Subsecao Il - Do Edital
Art. 125. O edital de licitag&o para registro de precos devera observar o disposto no art. 82 da Lei 14.133/2021, além de prever:
|- O prazo de validade da ata de registro de precos e a eventual possibilidade de prorrogacao;
11- Os 6rgéos e entidades participantes;
11I- Os limites global e individual para adesdes;
IV- O quantitativo minimo para cada ordem de fornecimento a ser exarada pelos 6rgdos gerenciador, participantes e ndo participantes.
Subsegao Il - Do Orgéo Gerenciador
Art. 126. Cabera ao 6rgéo gerenciador a pratica de todos os atos de controle e administragdo do SRP, e ainda o seguinte:
|- Realizar o procedimento de intencédo de registro na forma do art. 122;
1I- Consolidar todas as informagdes relativas a estimativa individual e total de consumo encaminhadas pelos érgdos participantes para atender aos
requisitos de padronizacéo e racionalizagéao;
11I- Elaborar o projeto basico ou termo de referéncia do registro de pregos;
V- Promover todos 0s atos necessarios a instrugdo processual para a realizagdo do procedimento licitatério pertinente;
V- Realizar a necessaria pesquisa de mercado ampla e diversificada para elaboragdo da estimativa orcamentéria, devendo zelar pela maior amplitude
possivel das fontes pesquisadas;
VI- Confirmar junto aos érgdos participantes a sua concordancia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto basico;
VII- Realizar todo procedimento licitatério, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e o encaminhamento de sua cépia aos
demais 6rgdos participantes;
VIII- Gerenciar a ata de registro de precos, providenciando a indicagdo, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento as necessidades da
Administragéo, obedecendo a ordem de classificagéo e os quantitativos de contratacéo definidos pelos 6rgédos participantes;
IX- Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociagdes dos pregos registrados e a aplicacdo de penalidades por descumprimento do
pactuado na ata de registro de precos;
X- Analisar as solicitagdes de adeséo formuladas pelos 6rgdos ndo participantes;
XI- Zelar pela observancia dos limites individual e global para adeséo;
XIl- Divulgar o contetido do edital, da ata de registro de pregos, os eventuais contratos e termos aditivos, na Imprensa Oficial, no sitio eletrénico da
Prefeitura e no Portal Nacional de Contratagdes Publicas, conforme as diretrizes da Lei Federal n.° 14.133/2021.
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§ 1° A andlise das solicitagdes de ades&do deverd ser precedida de pesquisa de mercado para afericdo do valor do objeto registrado com base no
quantitativo resultante da adeséo.

§ 2° A constatagdo de preco mais vantajoso em decorréncia da pesquisa referida no paragrafo anterior acarretard a necessidade de repactuagéo do preco
registrado.

§ 3° Nao havendo éxito nas negociagdes, o 6rgéo gerenciador ndo autorizard a adeséo.

Subsecao IV - Do Orgéo Participante

Art. 127. O 6rgéo participante sera responsavel pela manifestacéo de interesse em participar do registro de precos, providenciando o encaminhamento ao
6rgéo gerenciador de sua respectiva requisi¢ao de objeto, adequada ao registro de preco do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

|- Garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para sua inclusdo no registro de pregos a ser realizado estejam devidamente formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

1I- Manifestar, junto ao érgéo gerenciador, sua concordancia com o objeto a ser licitado, antes da realizag&o do procedimento licitatério; e

11l- Tomar conhecimento da ata de registro de pregos, inclusive as respectivas alterages porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
seu uso, o correto cumprimento de suas disposic¢des, logo apds concluido o procedimento licitatério.

V- Promover consulta prévia junto ao 6rgéo gerenciador, quando da necessidade de contratagéo, a fim de obter indicagéo do fornecedor, dos respectivos
quantitativos e dos valores a serem praticados, encaminhando posteriormente as informacdes sobre a contratacdo efetivamente realizada;

V- Assegurar-se, quando do uso da ata de registro de precos, que a contratacdo a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto a valores
praticados, informando ao 6rgéo gerenciador eventual desvantagem quanto a sua utilizacéo;

VI- Zelar, ap6s receber a indicacéo do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obriga¢des contratualmente assumidas
e também, em coordenagéo com o 6rgdo gerenciador, pela aplicagdo de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas contratuais;
e

VII- Informar ao érgéo gerenciador, quando de sua ocorréncia, a recusa do fornecedor em atender as condigdes estabelecidas em edital, firmadas na ata
de registro de precos, as divergéncias relativas & entrega, as caracteristicas e a origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestagédo de servicos.

Subsegdo V - Da Adeséo

Art. 128. A utilizacéo de ata de registro de prego por 6rgdo néo participante esta sujeita a prévia autorizacéo do 6rgdo gerenciador.

§ 1° A autorizacdo do 6rgdo gerenciador devera levar em consideracdo a observancia dos limites individual e global previstos neste decreto, além da
necessidade de garantia da capacidade de fornecimento e observancia da economia de escala.

§ 2° O limite individual de cada 6rgao ou entidade n&o participante ser4 de um aumento de 50% do quantitativo registrado, ressalvado o disposto no art.
86, § 7°, da Lei 14.133/2021.

§ 3° O conjunto de solicitagdes de adeséo, independentemente do 6rgdo ou entidade solicitante, ndo poder& exceder ao limite global de duas vezes o
quantitativo registrado.

§ 4° A garantia da capacidade de fornecimento devera ser demonstrada por meio de expressa autorizacdo do fornecedor ou prestador de servigo
registrado na qual esteja consignada o compromisso de ndo descontinuar ou prejudicar a concretizagdo do quantitativo registrado a despeito da adesdo
solicitada.

§ 5° As solicitagfes de adesdo deverdo ser formalizadas por meio de requerimento especifico instruido em processo administrativo préprio com os
seguintes documentos:

|- Documento que ateste a equivaléncia do objeto registrado com a necessidade administrativa do 6rgéo néo participante;

1I- Nota de reserva orcamentéria do recurso necessario a fazer face a despesa decorrente da adeséo;

11l- Demonstragdo da vantajosidade dos pregos registrados por meio da realizagéo de pesquisa de mercado com amplitude e diversidade de fontes;

V- Autorizagéo expressa do érgéo gerenciador;

V- Autorizacéo expressa do fornecedor ou prestador de servigo registrado nos moldes previstos no § 4° deste artigo.

§ 6° A solicitagdo de adesédo devera estabelecer de forma clara o quantitativo do objeto que se pretende contratar, com base em técnicas estimativas que
considerardo, quando possivel, o histérico de consumo e a perspectiva de aumento ou redugéo da demanda.

Subsecao VI - Da Ata de Registro de Precos e Das Regras Gerais de Contratacéo

Art. 129. O prazo de validade da ata de registro de preco sera de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual periodo caso exista saldo a ser contratado
na ata, desde que comprovada a vantajosidade do precgo registrado, mediante pesquisa de mercado que leve em consideragdo os parametros fixados no
art. 49 deste Decreto.

Parégrafo Unico. Os prazos de vigéncia dos eventuais contratos decorrentes do registro observardo os limites previstos no Capitulo V do Titulo Ill da Lei
14.133/2021.

Art. 130. S&o clausulas essenciais da ata de registro de precos:

| - Descri¢éo pormenorizada do objeto e dos quantitativos registrados;

Il - Condigdes de fornecimento ou prestagéo do servico;

11l- SancGes pelo descumprimento de suas diretrizes;

V- Hip6teses de cancelamento e extingdo prematura da ata de registro;

V- Preco registrado e condi¢fes de pagamento;

VI- Necessidade de permanente pesquisa de mercado, inclusive, antes da formalizagcdo da contratagdo, para afericdo da manutengéo da vantajosidade
dos pregos registrados;

VII- Critério de repactuacgéo dos precos registrados em razéo da superveniente alteragéo da realidade do mercado;

VIII- A informacéo sobre a possibilidade ou ndo de prorrogagéo caso exista saldo ao final da vigéncia; e

IX- Limites global e individual para ades&o de érgéos ndo participantes.

Art. 131. A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Administracéo a firmar as contratagdes que deles poderdo advir, facultando-se a realizagéo de
licitagdo especifica para a aquisicéo pretendida, sendo assegurada ao beneficiario do registro a preferéncia de fornecimento em igualdade de condigdes.
Parégrafo Unico. A néo utilizagéo de ata de registro vigente devera ser devidamente justificada pelo érgéo gerenciador ou participante com fundamento na
superveniente perda da vantajosidade dos precos registrados ou inadequacéo do objeto a necessidade administrativa atual.

Art. 132. Homologado o resultado da licitacdo, o 6rgdo gerenciador, respeitada a ordem de classificacdo e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, convocara os interessados para assinatura da ata de registro de pregos, observando-se o seguinte:

I- O prego registrado e a indicagdo dos respectivos fornecedores serdo divulgados em érgéo oficial da Administragéo e ficardo disponibilizados durante a
vigéncia da ata de registro de pregos;

11- Quando das contratagdes decorrentes do registro de pregos devera ser respeitada a ordem de classificagdo das empresas constantes da ata; e

11l- Os 6rgéos participantes do registro de precos, quando da necessidade de contratagéo, deverdo recorrer ao 6rgao gerenciador da ata de registro de
precos, para que este proceda a indicagdo do fornecedor e respectivos precos a serem praticados.

Art. 133. Quando o edital admitir a formulagdo de propostas com quantitativos inferiores ao maximo previsto no edital, ao pre¢o do primeiro colocado
serdo registrados tantos fornecedores quantos necessarios para que, em fungdo de propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada
para o item ou lote.

Parégrafo Unico. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderdo ser contratados os demais licitantes, até o limite
do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificagdo, pelo prego por eles apresentados, desde que sejam compativeis com o preco vigente no
mercado, o que devera ser comprovado nos autos.

Art. 134. A contratagdo com os fornecedores ou prestadores de servigo registrados serd formalizada pelo 6rgédo interessado, por intermédio de
instrumento contratual, emisséo de nota de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da
Lei 14.133/2021.

Subsecao VII - Do Cadastro de Reserva

Art. 135. Ap6s a definicéo do preco final do licitante vencedor, o agente da contratagéo devera verificar com os demais licitantes se aceitam cotar os bens,
obras ou servigos com precos iguais aos do licitante vencedor, para formagéo de cadastro de reserva, a ser incluido na respectiva ata na forma de anexo,
respeitada a sequéncia da classificagéo do certame.

§ 1° O cadastro de reserva poderé ser utilizado nas seguintes hipéteses:

| - Impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata;

11- Descumprimento das condi¢des da ata pelo compromitente;

11l- Recusa do vencedor em assinar a ata de registro de pregos, o contrato ou o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado no edital, sem prejuizo da
aplicagao de penalidades;

IV- Liberag&o do compromisso por razdes admitidas neste decreto.
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§ 2° A habilitagdo dos fornecedores que compordo o cadastro de reserva seréd conferida quando houver necessidade de contratacdo de fornecedor
remanescente.
§ 3° Na hipétese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de precos nos termos do caput deste artigo, a Administragdo Publica podera
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura da ata nas condigdes ofertadas por estes, desde que o valor seja
igual ou inferior ao orcamento estimado para a contratag&o.
Subsecao VIII - Das AlteragGes da Ata de Registro de Precos
Art. 136. As eventuais alteracdes da ata de registro de precos ndo poderdo acarretar aumento dos quantitativos registrados, inclusive, nas hipéteses
previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021.
Parégrafo Gnico. Os eventuais contratos decorrentes do registro de pregos poderdo ser alterados de acordo com as diretrizes da Lei Federal n.°
14.133/2021, observando-se, quanto aos acréscimos e supressdes, a aplica¢do do limite legal relativo ao contrato individualmente considerado, e néo a
ata de registro de pregos.
Art. 137. O prego registrado podera ser revisto em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou
previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugédo tal como pactuado, observada a instrugdo processual respectiva, cabendo ao
6rgéo gerenciador da ata promover as necessarias negociagoes junto aos fornecedores.
Paréagrafo Unico. A alteracdo dos precos registrados ndo altera automaticamente os pregos dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Precos,
cuja revisd@o devera ser feita pelo 6rgdo contratante, observadas as disposigdes legais incidentes sobre os contratos.
Art. 138. Quando o preco inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao pre¢o praticado no mercado o 6rgéo gerenciador devera
convocar o fornecedor visando a negociagdo para reducéo de pregos e sua adequagéo ao praticado pelo mercado.
§ 1° Os fornecedores que ndo aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado seréo liberados dos compromissos assumidos, sem
aplicacdo de penalidades administrativas.
§ 2° A reducéo do preco registrado ser4 comunicada pelo 6rgédo gerenciador aos 6rgéos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisao dos pregos contratados.
§ 3° A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores de mercado observara a classificagéo obtida originalmente
na licitagao.
Art. 139. Quando o preco de mercado se tornar superior aos precgos registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a
atualizagéo do preco registrado, mediante requerimento devidamente instruido com a comprovacéo de fato superveniente que tenha ensejado a elevagéo
dos pregos que inviabilize o cumprimento das obriga¢des contidas na ata, desde que observados os seguintes requisitos:
|- A possibilidade da atualizagéo dos pregos registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatario da ata de registro de precos;
11- A modificagdo seja substancial nas condicdes registradas, de forma que seja caracterizada alteracéo desproporcional entre os encargos do fornecedor
ou prestador signatério da ata de registro de precos e da Administracéo Publica;
Ill- Seja demonstrado nos autos a desatualizagdo dos precos registrados, por meio de apresentagdo de planilha de custos e documentagdo
comprobatdria correlata que demonstre que os pregos registrados se tornaram inviaveis nas condi¢des inicialmente pactuadas.
§ 1° A iniciativa e o encargo da demonstracéo da necessidade de atualizacéo de prego serdo do fornecedor ou prestador signatario da ata de registro de
precos, cabendo ao 6rgéo gerenciador a andlise e deliberacéo a respeito do pedido.
§ 2° Se ndo houver prova efetiva da desatualizagdo dos precos registrados e da existéncia de fato superveniente, o pedido sera indeferido pela
Administragéo e o fornecedor continuard obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de
precos e de aplicacéo das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
§ 3° Na hipétese do cancelamento do registro de precos prevista no §2° deste artigo, o 6rgdo gerenciador podera convocar os demais fornecedores
integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execugdo das obras ou dos servigos, pelo
preco registrado na ata.
§ 4° Comprovada a desatualizagdo dos pregos registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administragéo
poderd efetuar a atualizagéo do preco registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
§ 5° Como alternativa & atualizag@o prevista no paragrafo anterior, o 6rgdo gerenciador podera liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem
aplicagao de qualquer penalidade.
§ 6° Liberado o fornecedor na forma do paragrafo anterior, o érgéo gerenciador poderd convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execugéo das obras ou dos servigos, pelo preco registrado.
§ 7° Na hipétese de nédo haver cadastro de reserva, a Administragcdo Publica podera convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagéo,
para negociagdo e assinatura da ata no maximo nas condi¢des ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orgamento estimado para a
contratacéo, inclusive quanto aos pregos atualizados, nos termos do instrumento convocatério.
§8° N&o havendo éxito nas negociagdes, o 6rgéo gerenciador devera proceder ao cancelamento da ata de registro de pregos, adotando de imediato as
medidas cabiveis para a satisfacéo da necessidade administrativa.
Subsecao IX - Do Cancelamento do Registro de Pregos
Art. 140. O registro de preco de fornecedor ou prestador de servigo sera cancelado quando:
|- For atestado o descumprimento das condigdes previstas na ata de registro de precos;
11- O contrato ou documento equivalente ndo for firmado no prazo estabelecido pela Administrag&o;
11I- O fornecedor ou prestador de servico registrado néo aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipdtese deste se tornar superior aos pregos praticados
no mercado;
IV- Estiverem presentes raz6es de interesse publico; e
V- Restar caracterizada a impossibilidade de concretizagéo do objeto registrado em razéo de caso fortuito ou forga maior.
§ 1° O cancelamento de registro, nas hipéteses previstas, assegurados o contraditério e a ampla defesa, serd formalizado por despacho da autoridade
competente do 6rgdo gerenciador, apés manifestagéo da fiscalizagdo contratual.
§ 2° O disposto no § 3° do art. 139 podera ser observado nas hipéteses de cancelamento do registro, sem prejuizo da prévia negociagéo para obtencéo
de condi¢bes mais vantajosas para a Administragao.

Secéo V - Registro Cadastral
Art. 141. O registro cadastral de potenciais interessados em participar de licitagdes levadas a efeito pela Administracéo Municipal sera realizado por meio
do Portal Nacional de Compras Publicas (PNCP), devendo o 6rgdo responsavel pela centralizagéo das licitagdes em ambito municipal adotar as medidas
necessarias a gestéo e organizagdo do cadastro.
§ 1° A atualizag&o do cadastro seré realizada de forma permanente por meio do sistema préprio do PNCP.
§ 2° O cadastro deveré ser disponibilizado no Portal da Transparéncia do Municipio.
Art. 142. Compete ao 6rgédo centralizador de licitagdes em ambito municipal emitir certiddo de atesto de cumprimento de obrigagédo para quaisquer
contratados com base nas informagdes coletadas e prestadas pelos gestores dos contratos.
§ 1° As certiddes de atesto serdo emitidas a partir de requerimento formal formulado pelo contratado, perante o 6rgédo aduzido no caput, devendo a
resposta ser elaborada no prazo méaximo de 30 dias Uteis.
§ 2° A Administragdo Municipal, por meio do érgédo centralizador, devera viabilizar sistema eletrdnico para recebimento e tramitagéo da solicitagéo.
§ 3° Os atestos emitidos deverdo ser inseridos nos registros cadastrais j& existentes.
Art. 143. O registro cadastral ndo impede a exigéncia de outros documentos comprobatérios da habilitacdo técnica e econdmico-financeira na licitagéo,
mediante expressa previséo editalicia.
Art. 144. A Administragdo Publica poderé realizar licitagdo restrita aos cadastrados, mediante justificativa fundamentada da autoridade méaxima do érgéo
ou entidade licitante que devera assegurar a existéncia de quantitativo suficientemente amplo de cadastrados na categoria € no segmento vinculado ao
objeto da licitagéo.
§ 1° No caso de realizacéo de licitacéo restrita, a Administracéo PUblica devera assegurar a ampla publicidade do instrumento convocatério pelos meios
previstos para a modalidade licitatéria adotada, sem prejuizo do envio de convite eletronico a todos os cadastrados na respectiva categoria.
§ 2° Admitir-se-a a participacdo de interessados que apresentem requerimento de cadastro até a data fixada para a sesséo de julgamento da licitagéo.
§ 3° O interessado que requerer o cadastro, na forma do paragrafo anterior, podera participar de processo licitatério até a decisdo da Administragéo, e a
celebragéo do contrato ficara condicionada a emisséo do certificado referido no §2° do art. 88 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
Art. 145, O registro cadastral unificado ser& de acesso e consulta prévia obrigatérios a todos os 6rgéos e entidades elencados no art. 1° deste Decreto
para:
|- Celebragéo de convénios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer titulo, de recursos financeiros;
11- Repasses de valores de convénios ou pagamentos referentes a contratos; e
11l- Registros das sangdes aplicadas as pessoas fisicas e juridicas.
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Paréagrafo Unico. A existéncia de registro de sancdes no cadastro unificado podera constituir impedimento a realizagéo dos atos aos quais este artigo se
refere, observado o disposto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e na legislag&o correlata.
Capitulo VI

DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS E DOS PREGOS

Secéao | - Dos Acréscimos e Supressdes Contratuais
Art. 146. Quaisquer alteragGes contratuais para fins de acréscimo ou supresséo de itens do objeto deverédo ser instruidas com os seguintes documentos:
|- Copias do Edital, do contrato original e de todas as altera¢des, caso esteja em processo distinto do original;
11- Justificativa para a alteragéo pretendida, esclarecendo os motivos supervenientes que ensejaram a necessidade administrativa, a ser subscrita pelos
fiscais e pelo gestor do contrato e ratificada pela autoridade méaxima do 6érgéo ou entidade responsavel pela contratacéo,
11I- Planilha comparativa de modificagdo dos itens contendo os acréscimos e supressées, com a indicagéo dos pregos unitarios e quantidades;
V- Demonstrativo da vantajosidade técnica e econdmica da alteracéo pretendida;
V- Demonstrativo analitico de atendimento dos limites legais, nos casos de alteragéo que importe em aumento ou redugdo do valor contratado, observada
a impossibilidade de compensagéo entre aumentos e reducdes, além da necessidade de apontamento do impacto de forma individualizada para cada um
dos grupos;
VI- Demonstrativo da compatibilidade orgamentério-financeira da alteracéo com a emisséo da respectiva reserva orgamentaria, bem como declaracgéo de
compatibilidade da despesa com a legislacdo orcamentéria-financeira, nos casos em que a alteragdo acarretar majoragdo do valor inicialmente
contratado;
VII- Minuta do termo aditivo a ser celebrado, conforme padrdo aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio, exceto para os casos de reajuste
formalizado individualmente, hipétese em que serd utilizado termo de apostilamento.
Paragrafo Unico. A demonstracdo da vantajosidade econdmica prevista no inciso IV devera ser realizada pelo 6rgdo ou entidade responsavel pela
contratagé@o nos termos do art. 23, §8 1° e 2°, da Lei Federal n.° 14.133/2021 e do art. 48 deste Decreto.
Art. 147. A gesté&o do contrato devera notificar o contratado para complementar a garantia da execugéo contratual, caso esta tenha sido exigida.
Art. 148. Nos regimes de execugdo a que se referem os incisos Il, Ill, IV, V e VI do caput do artigo 46 da Lei Federal n. 14.133/21, pequenas variagdes de
quantidade e pregos devem ser suportadas pelo contratado, somente se admitindo a formalizagdo de termo aditivo em situagbes excepcionais,
devidamente justificadas, sem prejuizo da apuragdo de responsabilidade do servidor que, por erro ou omissdo, houver causado a superestimativa ou
subestimativa nos quantitativos do orgamento-base que comprometa de forma relevante e significativa o equilibrio econdémico-financeiro do contrato.
Art. 149. As alteragOes qualitativas também deverdo, em regra, observar os limites percentuais mencionados no art. 125 da Lei Federal n. 14.133/21,
exceto se forem satisfeitas, cumulativamente, as seguintes exigéncias:
|- N&@o acarretar para a Administragdo encargos contratuais superiores aqueles oriundos de uma eventual rescisdo contratual por razoes de interesse
publico, acrescidos aos custos da elaboragdo de um novo procedimento licitatorio;
1I- N&o possibilitar a inexecugao contratual, a vista do nivel de capacidade técnica e econdmico-financeira do contratado;
11l- Decorrer de fatos supervenientes que impliqguem dificuldades ndo previstas ou imprevisiveis por ocasiéo da contratagéo inicial;
IV— N&o ocasionar a transfiguragdo do objeto originalmente contratado;
V- Ser necesséria para a completa execugéo do objeto original do contrato, para a otimizagdo do cronograma de execugdo e para a antecipagio dos
beneficios sociais e econdmicos decorrentes;
VI- Restar demonstrado, na motivagido do ato de alteragdo do contrato, que as consequéncias da rescisdo contratual, seguida de nova licitagdo e
contratacéo, importariam sacrificio insuportavel ao interesse publico a ser atendido pela obra ou servigo, inclusive quanto a sua urgéncia e emergéncia.

Secéo Il - Da Prorrogagéo Contratual
Art. 150. Os pedidos de prorrogacéo dos prazos de contratos de servigos e fornecimentos continuos deverao ser instruidos com:
|- Cépias do Edital, do contrato original e de todas as alteragdes, caso esteja em processo distinto do original;
11- Justificativa para a prorrogagéo pretendida, esclarecendo os motivos que ensejam a manutencéo da necessidade administrativa, a ser subscrita pelos
fiscais e pelo gestor do contrato e ratificada pela autoridade méaxima do 6érgéo ou entidade responsavel pela contratagéo,
11l- Relatério circunstanciado emitido pela fiscalizagcdo do contrato administrativo atestando a regularidade e adequagéo da prestagédo do servigo ou do
fornecimento, observadas as especificidades dos contratos que envolvem terceirizacdo de méo-de-obra, quando for o caso;
V- Comprovagéo de manutengao das condigOes e requisitos de habilitacéo do contratado;
V- Concordancia do contratado;
VI- Declaragdo da autoridade méxima de que a prorrogacédo se faz vantajosa para a Administracdo PuUblica, baseada em andlise de economicidade
realizada pelo 6rgéo responséavel pela contratagéo, nos termos do art. 23, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n.° 14.133/2021 e art. 48 deste Decreto;
VII- Demonstrativo da compatibilidade orcamentario-financeira da despesa com prorrogacédo, com a demonstracéo de que existem créditos orcamentarios
vinculados a contratagédo e suficientes para suporta-la, através da emissdo da respectiva reserva orcamentaria e da declaragdo de compatibilidade da
despesa com a legislagdo orcamentaria-financeira;
VIII- Minuta do termo aditivo a ser celebrado, conforme padréo aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio.
§ 1° Na forma do disposto no artigo 107 da Lei Federal n.° 14.133/2021, a autoridade competente podera negociar condi¢cdes mais vantajosas com a
contratada no procedimento que antecede a prorrogagao, inclusive a rendncia a reajuste, ou optar a extingdo dos contratos de servicos e fornecimentos
continuos.
§ 2° Caso ndo haja renancia expressa do contratado ao reajuste, o preco a ser considerado para fins da vantajosidade mencionada, devera
necessariamente contemplar o célculo do reajuste ou a proje¢éo do seu impacto, caso o indice aplicavel ndo tenha sido ainda divulgado).
§ 3° Caso a Pasta responsavel pelo contrato opte por rescindir o contrato, na forma do art. 106, Ill e § 1° da Lei 14.133/2021, a decisdo devera ser
embasada em andlise que leve em consideracéo eventuais prejuizos a se- rem ressarcidos ao particular.
§ 4° A gestdo do contrato devera notificar o contratado para prorrogar a garantia da execugéo contratual, caso esta tenha sido exigida.
Art. 151. Os contratos por escopo terdo seu prazo de vigéncia automaticamente prorrogado quando o objeto ndo for concluido dentro do prazo previsto.
§ 1° A despeito da previsdo do caput, a autoridade méaxima e a gestdo contratual deverdo diligenciar para que seja formalizado termo aditivo de
prorrogacéo previamente a extingdo do prazo contratual, como forma de assegurar a adequada procedimentaliza¢io e a devida publicidade, instruindo o
processo com:
|- Cépia do Edital, do contrato original e de todas as alteragées, caso esteja em processo distinto do original;
Il- Justificativa para a prorrogagdo pretendida, esclarecendo os motivos que ensejaram a inviabilidade da concluséo do objeto dentro do prazo
originalmente previsto, a ser subscrita pelos fiscais e gestores do contrato e ratificada pela autoridade maxima do érgéo ou entidade responsavel pela
contratagéo,
11l- Comprovagéo de manutengdo das condi¢Oes e requisitos de habilitagdo do contratado;
IV - Novo cronograma fisico-financeiro;
V - Minuta de termo aditivo a ser celebrado, conforme padréo aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio.
§ 2° A prorrogacgdo devera se dar pelo limite de tempo estritamente necessario para a concluséo do objeto, que sera definido mediante justificativa
fundamentada da fiscalizagdo contratual acerca da correlagéo do prazo indicado e o motivo ensejador do impedimento da concluséo.
§ 3° Com relagédo a justificativa do inciso Il, incumbe & autoridade méxima atestar, baseada em manifestacéo da fiscalizagéo contratual, se o objeto néo
foi concluido por motivo imputavel a Administragao, hipétese em que a autoridade maxima da Pasta devera diligenciar para a adogédo das providéncias
cabiveis, inclusive para a eventual apuragdo de responsabilidades, ou imputavel ao contratado, hipétese em que deverdo ser adotadas as providéncias
previstas no art. 111, paragrafo Unico, da Lei 14.133/2021.
Art. 152. A gestédo do contrato devera notificar o contratado para prorrogar a garantia da execucéo contratual, caso esta tenha sido exigida.
Art. 152-A. Os pedidos de prorrogacdo deverdo ser encaminhados a Procuradoria-Geral do Municipio para andlise de sua juridicidade no prazo minimo
de 15 (quinze) dias Uteis anteriores a data de vencimento do contrato, sob pena de responsabilizagéo funcional do gestor do contrato.
Secdao IIl - Do Equilibrio Econdmico-Financeiro dos Contratos

Subsecéo | - Disposi¢des Gerais
Art. 153. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito, repactuacéo e reviséo, além da documentacéo especifica relativa ao requerimento elencada
nos artigos seguintes, deverao ser instruidos com:
| - Requerimento expresso do contratado, no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicagdo do indice ajustado contratualmente, no caso de
reajuste em sentido estrito, ou da entrada em vigor do acordo, convengéo ou dissidio coletivo, no caso de repactuagéo.
Il - Andlise técnica acerca da corre¢do do requerimento do contratado, inclusive quanto aos célculos, a ser realizada pela Pasta responsavel pelo
contrato;
11l - Documentagéo comprobatdria da disponibilidade de recursos orcamentérios previstos para fazer frente & despesa a ser assumida, como pedido de
reserva ou documento equivalente, além da declaracédo da compatibilidade da despesa com a legislagdo orgamentéria.
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IV - Autorizagao por parte da autoridade maxima da Pasta.
Paragrafo Unico. Caso o pedido de reajustamento seja formulado no prazo previsto inciso | do caput, retroagiréo os efeitos financeiros do reajuste & data-
base prevista no contrato. Do contrario, os efeitos financeiros do reajustamento somente se produzirdo a partir da data do requerimento formulado pela
contratada.
Subsegéo Il - Do Reajustamento em Sentido Estrito
Art. 154. O reajustamento em sentido estrito se aplica aos contratos de obras e servigos de engenharia, aos demais contratos por escopo e aos contratos
de prestacdo de servigo continuo sem dedicacéo exclusiva ou predominante de méo-de-obra.
Art. 155. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito deverdo ser instruidos com requerimento expresso do contratado, contendo planilha
demonstrativa do indice acumulado, da periodicidade utilizada, do saldo contratual e do valor alterado;
§ 1° O reajustamento devera observar o indice especifico ou setorial previsto no contrato, bem como o interregno minimo de 1 (um) ano a contar do
orcamento estimado definitivo da Administracéo, ou, de forma justificada, o Edital pode prever outra data-base, como a data da apresentacéo da proposta
ou a data do orgamento a que essa proposta se referir., ou do Ultimo reajustamento levado a efeito no contrato.
§ 2° Caso haja a prorrogacéo do contrato, o contratado devera ressalvar expressamente sua pretensdo ao reajustamento de pregos, sob pena de
precluséo.
§ 3° Quando, antes da data do reajustamento, j& tiver ocorrido a revisdo do contrato para a manutengdo do seu equilibrio econémico-financeiro, esta
devera ser levada em consideragdo quando da andlise técnica acerca do reajuste, de modo a evitar a sobreposigéo indevida dos institutos.
§ 4° Deverdo ser excluidos do célculo do efeito financeiro do reajustamento eventuais parcelas cuja execugédo ou fornecimento se encontrem atrasadas
por culpa do contratado.
§ 5° A decis&o sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 60 dias, contados a partir da solicitagdo devidamente instruida.
§ 6° O registro do reajustamento de precos podera ser formalizado por simples apostila, conforme o art. 136, |, da Lei 14.133/2021, observada a minuta
padronizada aprovada pela Procuradoria-Geral do Municipio.
Subsecéo Il - Da Repactuagao
Art. 156. Os pedidos de repactuagéo, cabiveis nos contratos que envolvam servigos com dedicacdo exclusiva ou predominante de méo de obra, deverdo
ser instruidos com requerimento expresso do contratado, contendo planilha demonstrativa do indice acumulado, da periodicidade utilizada, do saldo
contratual e do valor alterado em relagdo aos custos decorrentes do mercado, bem como cépia do acordo, convencéo coletiva ou dissidio coletivo ao qual
o orcamento dos custos da méo de obra esteja vinculado, com a demonstragdo analitica da variagdo dos componentes do orcamento.
§ 1° A repactuagéo devera observar o interregno minimo de 1 (um) ano a contar da data do acordo, convengéo ou dissidio coletivo de trabalho, vigente &
época da apresentacéo da proposta de licitag&o, para os custos decorrentes de mao de obra.
§ 2° Nestes contratos, os precos dos demais insumos, que nédo se relacionam com a méo de obra, devem ser reajustados segundo o indice previsto no
contrato, com data vinculada a da apresentacéo da proposta.
§ 3° Para as repactuacdes subsequentes a primeira, o prazo de um ano terd como data-base a data em que se iniciaram os efeitos financeiros da
repactuacgéo anterior realizada, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
§ 4° Caso haja a prorrogacgéo do contrato, o contratado devera ressalvar expressamente sua pretenséo a repactuacéo, sob pena de precluséo.
§ 5° E vedada a incluso, por ocasifo da repactuagéo, de beneficios ndo previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatérios por forga
de instrumento legal, sentenga normativa, acordo coletivo ou convengéo coletiva.
§ 6° A Pasta responsavel pela contratacdo devera se certificar de que o pleito de repactuacéo/reajuste observou a correta aplicagio dos indices fixados
no contrato para 0s insumos e 0s instrumentos coletivos para os itens relativos a méao-de-obra, sem sobreposi¢édo entre eles.
§ 7° A Pasta responsavel pelo contrato devera aferir se o acordo, convencéo ou dissidio coletivo se relaciona a categoria profissional envolvida no
contrato e se possui &mbito de aplicagdo no Municipio de Niteréi.
§ 8° A decis&o sobre o pedido de repactuacao deve ser feita no prazo maximo de 60 dias, contados a partir da solicitagdo devidamente instruida.
§ 9° O prazo referido no paragrafo anterior ficara suspenso enquanto a contratada ndo cumprir os atos ou apresentar a documentagéo solicitada pela
contratante para a comprovagao da variagéo dos custos.
§ 10° Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes terdo suas vigéncias iniciadas observando-se o seguinte:
|- A partir da assinatura da apostila;
1I- Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para concesséo das préximas repactuacdes futuras;
ou
Ill- Em data anterior & repactuagdo, exclusivamente quando a repactuagdo envolver revisdo do custo de méo de obra e estiver vinculada a instrumento
legal, acordo, convencdo ou sentenga normativa que contemple data de vigéncia retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensagao
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuagoes futuras.
§ 11 O registro da repactuagéo de precos podera ser formalizado por simples apostila, conforme o art. 136, |, da Lei 14.133/2021, observada a mi- nuta
padronizada aprovada pela Procuradoria-Geral do Municipio.
Subsecao IV - Da Revisédo
Art. 157. A revisdo contratual (revisdo de pregos ou recomposigédo) é cabivel diante de fatos supervenientes a formulagéo da proposta e externos a
relagdo contratual, imprevisiveis ou previsiveis, mas de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugéo do ajustado, ou, ainda, em
caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando &lea econémica extraordinéria e extracontratual, podendo se dar tanto a favor do
contratado quanto da Administragéo contratante.
Art. 158. Os pedidos de revisdo, em decorréncia de fato imprevisivel ou previsivel de consequéncias incalculaveis, deverdo ser instruidos com
requerimento expresso da parte interessada, contendo planilha demonstrativa da variagdo dos custos e documentacédo comprobatdria correlata, inclusive
demonstragdo de que os efeitos econdmicos e financeiros extrapolaram as condi¢des normais de execugéo do contrato.
§ 1° A Pasta responsavel pelo contrato devera analisar fundamentadamente o pedido do contratado, verificando:
|- Se os fundamentos da imprevisibilidade suscitados pelo contratado efetivamente configuram fato superveniente e alea extraordinaria, que guarda nexo
causal com a variagdo de pregos, apta a inviabilizar a execugdo contratual nos termos originalmente pactuados;
1l- Se foram apresentados documentos que comprovam que o contratado efetivamente arcou com os 6nus da oscilagédo de pregos durante o periodo
respectivo;
11I- Quando o pedido se embasar na oscilag&o de precos de apenas alguns itens, se eventuais oscila¢cdes de precos de outros insumos reduziram 0s
encargos do contratado, de modo a manter equilibrio econémico-financeiro do contrato como um todo;
V- Se o pedido se fundamenta em algum fator de risco alocado no contrato sob a responsabilidade do contratado;
V- Se houve culpa do contratado pela majoragéo dos seus encargos e/ou se ele deu causa a atrasos injustificaveis no cronograma da obra ou servigo;
VI- Qual o saldo remanescente posterior ao fato gerador.
§ 2° A Pasta devera cotejar os pre¢os alegados pelo contratado com a realidade do mercado, realizando sua propria pesquisa, na forma do art. 49 deste
Decreto.
§ 3° O contratado devera formular seu pedido de reviséo previamente & prorrogagéo ou a extingdo do contrato, sob pena de precluséo, na forma do art.
131, paragrafo Unico, da Lei 14.133/2021.
§ 4° A revisdo deve se dar, em regra, com efeitos retroativos, a contar da data do evento que ocasionou a alteragdo da equagéo econémico-financeira da
proposta, devendo a parte formular o pedido tdo logo tenha conhecimento da repercusséo dos fatos supervenientes.
§ 5° A mera variagdo de precos ou flutuagédo cambial ndo &, por si s6, suficiente para justificar a reviséo contratual.

Secéo V - DisposicOes Gerais
Art. 159. Nas hip6teses previstas neste Capitulo, os autos deverdo ser encaminhados para anélise juridica por parte da Procuradoria-Geral do Municipio
somente ap6s a devida instrugdo processual, na forma dos dispositivos especificos das SecGes anteriores, salvo se existente dlvida de cunho juridico
prejudicial & andlise técnica, hipétese em que a mesma devera ser delimitada.
§ 1° Fica ressalvada a possibilidade de ser instituida dispensa de andlise juridica em hipéteses de menor complexidade e que ensejem instrugéo
processual padronizada, previamente definidas em ato especifico do Procurador-Geral do Municipio, na forma do art. 53, § 5°, da Lei 14.133/2021.
§ 2° Nos casos em que restar dispensada a analise juridica, a formalizacédo do termo aditivo ou do apostilamento demandara o preenchimento de todos
0s requisitos constantes em checklist aprovado por Resolugéo do Procurador-Geral do Municipio, disponivel no sitio eletrénico oficial do 6rgéo.
Art. 160. Compete a gestédo do contrato providenciar a assinatura do termo aditivo, a publicagéo do extrato de termos aditivos na imprensa oficial, bem
como o lancamento dos dados respectivos no sistema eletronico do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e no Portal Nacional de
Contrata¢des Publicas.

Capitulo VII DISPOSICOES SETORIAIS
Secdo | - Da Locagéo de Imdveis

Art. 161. As locacdes de bens imdveis observaréo as regras gerais e procedimentos para a contratagao previstos neste Decreto.
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Art. 162. A aquisicao ou locagédo de iméveis por parte do Municipio deve se dar mediante prévia licitagéo, salvo se a hip6tese caracterizar inexigibilidade
de licitagdo, na forma do art. 74, V, da Lei Federal n.° 14.133/2021.
Art. 163. O processo de locagéo de iméveis deve ser instruido com:
|- Estudo Técnico Preliminar contendo, dentre outros aspectos, a avaliagido fundamentada acerca da vantagem da opcéo pela locagdo em detrimento da
compra do imdvel e o prazo de amortizagéo dos investimentos necessarios;
1l- Declaragéo da inexisténcia de imével no acervo municipal apto a atender as necessidades administrativas;
11l- Declaragéo de que o imével se destinara a finalidades precipuas da Administragdo, com a indicacéo da correlacdo das atividades a serem realizadas
com a competéncia da Pasta interessada;
§1°. Na hipétese de contratacéo por inexigibilidade de licitagéo, além da documentagéo prevista no caput, deve ser apresentada:
|- Justificativa fundamentada acerca das razdes pelas quais as caracteristicas das instalagdes e/ou da localizacdo do imével o tornam o Unico apto a
satisfazer a necessidade administrativa, condicionando a sua escolha;
11- Laudo de avaliacéo prévia do bem, elaborado por engenheiro ou arquiteto dos quadro da Prefeitura, de acordo com as normas técnicas de referéncia;
11I- Estudo Técnico Preliminar considerando o estado de conservagéo do bem, os custos para as adaptagdes porventura necessarias, e a adequacéo do
imével as normas de acessibilidade e de seguranca pertinentes, e o prazo de amortizagdo dos investimentos necessarios;
IV- Identificagéo do locador, através da apresentacdo dos seguintes documentos:
a) cédula de identidade e comprovante de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF), se pessoa fisica;
b) registro comercial, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, a depender da natureza da pessoa juridica, acompanhado da comprovagdo da
legitimidade do seu representante legal, para contrair obrigagdes em nome da entidade.
V- Comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista por parte do locador, na forma prevista na legislagéo;
VI- Documentagédo héabil a comprovar a legitimidade do titular do bem para formalizar a locagéo do imével;
VII- Anuéncia do locador quanto ao valor de locagéo indicado no laudo de avaliagdo, caso o valor apurado dos aluguéis for inferior a proposta inicial do
locador;
VIII- documentacéo comprobatéria da disponibilidade financeira e orcamentaria para fazer frente a despesa prevista para o exercicio financeiro em que
iniciado o periodo locaticio;
IX- Minuta do contrato de locagédo, conforme modelo aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio;
X- Manifestacéo juridica, quando o valor anual da locagéo ultrapassar o limite de dispensa fixado pelo art. 75, Il, da Lei n°® 14.133/2021.
§2°. A condigdo exigida no inciso VI deverd ser preferencialmente atestada com a prova do dominio do bem pelo respectivo titular por meio da
apresentacdo de certiddo de 6nus reais atualizada, admitindo-se a apresentagdo de outros documentos idéneos a comprovar sua legitimidade para
figurar como locador do bem perante a Administragdo Municipal.
Art. 164. O prazo maximo dos contratos de locagdo ou da soma de suas prorrogagdes néo podera ultrapassar 10 anos.
§1° Para que as locacdes com prazo inicial superior a 12 meses sejam cabiveis, devera ser demonstrado no processo administrativo:
|- A vantagem econdmica na fixacdo do prazo de vigéncia por periodo superior a 12 meses, demonstrada mediante a redugéo significativa do valor do
aluguel mensal em comparagdo com o valor médio de mercado, atestado em laudo de avaliagéo; e
1l- A preservagdo da vantagem econdmica do contrato de locagéo, devendo ser realizada verificagdo anual acerca da realidade de mercado, devendo
constar clausula contratual facultando ao Municipio a renegociagdo do valor do aluguel & luz das novas condices do mercado ou, frustrada a
renegociacéo, a possibilidade de resciséo do contrato sem 6nus para o Poder Publico.
§2° Podera ser prevista clausula de reajuste contratual, mediante incidéncia de indice pré-definido, observado o seguinte:
|- o indice devera ser o mais especifico possivel e devera refletir a variacéo efetiva dos valores de locacéo;
Il- o reajuste s6 podera ser concedido a cada doze meses, considerada a data de assinatura do contrato como termo inicial nas contratagdes por
inexigibilidade;
Ill- o reajuste deve se limitar & variagdo efetiva do valor de mercado, a ser apurada por laudo técnico prévio a concessao do reajustamento, conforme
inciso Il do §1° deste artigo;
IV— as partes ficam autorizadas a renegociar o indice de reajuste quando o indice inicialmente pactuado apresentar distorcdes mercadolégicas.
Art. 165. Findo o prazo previsto no contrato, caso a Administragéo pretenda continuar no imével devera promover o aditamento do contrato, caso ainda
ndo tenha sido atingido o limite de 10 anos previsto no artigo anterior.
§ 1° Findo o prazo méaximo contratual, é facultada a celebragdo de novo contrato de locacéo do mesmo imdvel, em conformidade com as regras previstas
no presente Decreto.
§ 2° Caso haja o término do prazo contratual sem a celebragéo tempestiva de termo aditivo, a gestdo do contrato devera notificar imediatamente a
autoridade méxima da Pasta para que sejam adotadas as providéncias voltadas a regularizagdo da situagéo, preferencialmente através da formalizagéo
de novo contrato de locag&o.
§ 3° Na hipétese prevista no paragrafo anterior, caso a Administragdo continue a utilizar o imével e a realizar o pagamento do valor do aluguel e demais
encargos previstos no contrato, este continuara a vigorar por prazo indeterminado, desde que observado o limite maximo admitido para os contratos de
locagéo.
Art. 166. Apds a formalizagao do instrumento respectivo, a Pasta responsavel pela locagéo, através da gestéo do contrato, devera dar ciéncia da locagéo
a Secretaria Municipal de Fazenda para a incidéncia da isengdo prevista no art. 6°, |, da Lei n® 2.597/2008 (Cé6digo Tributario Municipal).
Art. 167. Nos processos de prorrogacéo do prazo de locagéo, deverdo ser atualizados os documentos de que tratam os incisos Il e Il do caput do art. 163
e osincisos |, II, IV, V, VI e VIl do §1° do art. 163 deste Decreto, bem como:
I- A anuéncia do locador;
11- A minuta do termo aditivo, conforme modelo padronizado previamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio; e
11I- Manifestagéo juridica, quando o valor anual da locagéo ultrapassar o limite de dispensa fixado pelo art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021.
Art. 168. O término da locacéo dar-se-a pelo advento de seu termo final ou por resciséo.
§ 1° A rescis&o do contrato de locagéo podera se dar por ato unilateral ou por mdtuo consentimento, conforme disciplinado no contrato.
§ 2° Da inteng&o de rescindir consensualmente o contrato devera a parte interessada notificar os demais envolvidos com antecedéncia minima de 30
dias.
§ 3° A fiscalizag&o do contrato devera providenciar a elaboragéo de relatério circunstanciado e fotografico acerca das condicdes do imével quando de sua
devolugéo.
§ 4° Eventuais questionamentos do locador acerca das condi¢des do imével ndo obstam a devolucéo das chaves, de modo que eventual recusa no seu
recebimento deve ensejar a imediata notificacdo formal do locador por parte do gestor do contrato e, caso haja reniténcia, o encaminhamento do caso
para a Procuradoria-Geral do Municipio para avaliagéo das providéncias cabiveis.

Secéo Il - Das Contratagdes de Obras e Servigos de Engenharia
Art. 169. No caso de obras e servicos de engenharia, o Estudo Técnico Preliminar devera ser realizado por profissional ou por comissdo de profissionais
com prerrogativa legal na area de engenharia ou arquitetura, de acordo com regulamentacéo federal das referidas profissdes, ou por equipe técnica
coordenada por profissional com essas caracteristicas, e observar os critérios estabelecidos neste regulamento.
Art. 170. Em caso de obra de engenharia, o responsavel pela elaboragdo do Estudo Técnico Preliminar dever realizar vistoria in loco da &rea onde se
pretende executar o empreendimento, para que obtenha todas as informagdes necessérias e suficientes para orientar o planejamento.
§ 1° Além dos custos relativos aos projetos e & obra de engenharia e/ou arquitetura, o 6rgéo demandante, em sua analise de viabilidade, devera estimar e
considerar os custos referentes a eventuais desapropriagdes e/ou indenizagdes que se fagam necessarias.
§ 2° O estudo devera levar em consideracédo as peculiaridades da area apresentada pelo 6rgéo ou entidade interessada e pelo seu entorno, devendo a
escolha recair sobre area compativel com o que se pretende construir, tanto em suas dimensdes como em localizagdo, de forma a minimizar, pelas suas
caracteristicas e pela sua topografia, dispéndios a mais para a Administragdo, tais como terraplenagem, gastos com ampliagdo da rede de energia,
telefone, &gua e esgoto, além da existéncia e condi¢des das vias de acesso.
Art. 171. Uma vez aprovado o Estudo Técnico Preliminar pela autoridade méaxima do 6rgdo, serd elaborado projeto bésico e projeto executivo,
ressalvadas eventuais contratagdes com terceiros ou a delegagéo para o contratado, nos termos permitidos pela legislagéo.
Art. 172. Todos os elementos que compdem o projeto basico devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo indispensavel a
respectiva Anotacéo de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, identificagdo do autor e sua assinatura em
cada uma das pecas gréaficas e documentos produzidos.
Parégrafo Gnico. A autoridade méxima do 6rgdo deverd exigir a apresentacdo de ART ou RRT referente ao projeto e suas pegas previamente a
aprovagdo dos mesmos.
Art. 173. As contratagGes de servicos de engenharia e/ou arquiteturas caracterizadas como comuns deverdo ser licitados na modalidade pregéo,
preferencialmente eletronico.
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Paréagrafo Gnico. Compete ao setor técnico declarar se o objeto licitatério € de natureza comum para efeito de utilizagdo da modalidade pregéo e definir se
o objeto corresponde a obra ou servigo de engenharia e/ou arquitetura.

Secéo Il - Dos Bens de Luxo
Art. 174. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administracdo Pulblica deverdo ser de qualidade comum, néo
superior & necessaria para cumprir as finalidades as quais se destinam, vedada a aquisi¢do de bem de luxo.
§ 1° Considera-se bem de luxo aquele com alta elasticidade-renda da demanda, identificavel por meio de caracteristicas tais como:

a) ostentacéo;

b) opuléncia;

c) forte apelo estético; ou
d) requinte.

§ 2° Considera-se elasticidade-renda da demanda a razdo entre a variagéo percentual da qualidade demandada e a variagéo percentual da renda média
dos consumidores.

§ 3° O Municipio considerara no enquadramento do bem como de luxo:

|- Relatividade econdmica - variaveis econdmicas que incidem sobre o preco do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logistica regional ou
local de acesso ao bem; e

II- Relatividade temporal - mudanga das varidveis mercadolégicas do bem ao longo do tempo, em fungdo de aspectos como:

a) evolugéo tecnolégica;

b) tendéncias sociais;

c) alteracdes de disponibilidade no mercado; e

d) modificagcdes no processo de suprimento logistico.

Art. 175. N&o sera enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na defini¢do do artigo anterior:
|- For adquirido a prego equivalente ou inferior ao preco do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
1I- Tenha as caracteristicas superiores justificadas em face da estrita atividade do 6rgéo ou da entidade.
Art. 176. As unidades de contratagdo dos 6rgéos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificardo os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de formalizagdo da demanda antes da elaboragéo do Plano de Contratacdes Anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 da Lei Federal n.° 14.133/2021, quando este for elaborado, o que ensejard a restituicdo dos autos aos setores requisitantes para supressdo ou
substituicao dos referidos bens.
Parégrafo Unico. A autoridade méxima do érgéo responsavel pela centralizagio dos procedimentos licitatérios na forma do art. 18 podera editar normas
complementares para a execugéo do disposto nesta Segéo.

Capitulo VIII

DAS SANGOES

Art. 177. Quando da aplicacédo de san¢des administrativas aos contratados, deverédo ser observadas todas as diretrizes e prazos fixados na Lei Federal
n.° 14.133/2021.
§ 1° A sangéo de adverténcia e a imposi¢do de multa até o limite de 5% do valor contratado podera ser aplicada diretamente pelo servidor ou comisséo
responséavel pela fiscalizagédo, assim como a constituicdo em mora do contratado em caso de inexecugéo do contrato.
§ 2° A multa que supere 5% do valor contratado e as sangdes de impedi- mento de contratar e de declaragéo de inidoneidade deverdo ser aplicadas pela
autoridade méaxima do érgdo ou entidade responsavel pela contratagéo.
§ 3° Nos casos de impedimento de contratar e de declaracéo de inidoneidade, sinalizada a infragcdo administrativa praticada e o cabimento da sangdo
pela fiscalizagdo do contrato, a autoridade méaxima do 6rgdo ou entidade deverd instituir comisséo para apuracéo e responsabilizacéo integrada, no
minimo, por dois servidores publicos estaveis.
§ 4° Em se tratando de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, apés a manifestacdo da comisséo prevista no paragrafo anterior os autos
deverdo ser remetidos para andlise por parte da Procuradoria-Geral do Municipio.
§ 5° A aplicagdo das sangdes de impedimento de contratar e de declaragdo de inidoneidade sera informada & Controladoria Geral do Municipio que
devera adotar as providéncias necessarias a implementagdo, manutencéo e atualizagdo de cadastro municipal de empresas punidas, além de zelar pela
atualizagédo das informacdes no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
observado o prazo do art. 161 da Lei Federal n.° 14.133/2021 para a atualizacéo dos cadastros.
§ 6° A superveniéncia de san¢éo de impedimento de contratar ou de declaracéo de inidoneidade enquanto ainda em curso prazo decorrente de sangéo
anteriormente imposta importard no somatério dos periodos, ndo sendo admitido qualquer tipo de compensagdo ou redugéo, exceto nos casos de
reabilitacdo nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021.
§ 7° A notificagdo do contratado devera ser realizada por qualquer meio que assegure a certeza do recebimento, admitindo-se a publicagéo de edital no
diario oficial do Municipio em caso de devolugdo de AR sem comprovante de recebimento ou de ndo confirmacéo de comunicacéo eletronica.

Capitulo IX

DO PAGAMENTO

Art. 178. As solicitacdes de pagamento deverdo ser formalizadas pelo contratado por meio de pedido subscrito pelo seu representante legal, indicando o
nimero do contrato administrativo e os dados para pagamento, instruido com os seguintes documentos:
|- Nota fiscal, fatura ou documento equivalente que ateste o cumprimento do objeto, indicando o valor e o periodo da prestagdo do servico ou do
fornecimento;
Il- Certidao de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;
11l- Certidao de regularidade previdenciaria e trabalhista, além dos documentos comprobatdrios do cumprimento das respectivas obrigagdes nos termos
do art. 24 deste Decreto, nos casos de contrato de prestagdo de servicos continuos com dedicagédo exclusiva (ou predominante) de méo de obra;
V- Comprovante de cumprimento de obrigagdes previdenciarias, nos casos de contratos de obra;
V- Medicao realizada pela fiscalizagdo do contrato, nos casos de obra e servicos de engenharia, e de contratos submetidos ao referido regime de
pagamento por medicé&o;
VI- Comprovante de atingimento de metas e respectivo impacto percentual no caso de remuneragéo variavel;
VII- Comprovante de percentual de economia produzida, nos casos de contratos de eficiéncia.
§ 1° Os documentos apresentados deverdo ser atestados pela fiscalizagéo do contrato que emitir4 parecer conclusivo sobre a viabilidade do pagamento
diante do cumprimento do objeto e efetiva correspondéncia com o valor cobrado, devendo ser autuado processo administrativo no qual seréo incluidos
copia do contrato e eventuais termos aditivos, copia da nota de empenho e mapa de controle de execugdo contratual.
§ 2° Atestado o cumprimento do objeto do contrato pela fiscalizagdo e a correta instru¢do do processo, ap6s autorizagdo do ordenador, os autos deverdo
ser remetidos ao setor responsavel pela liquidagéo da despesa e efetivagdo do pagamento.
§ 3° Em caso de ndo cumprimento do inciso Il, o contratado devera ser instado a se manifestar sobre a possibilidade de compensagé&o do crédito com o
débito existente, caso em que os autos deverdo ser remetidos ao 6rgédo fazendario para as providéncias cabiveis, com prévia oitiva da Procuradoria-Geral
do Municipio em caso de débito inscrito em divida ativa.
§ 4° Em caso de ndo concordancia com a compensacgéo, imediatamente apés o pagamento da contraprestagdo, os autos deverdo ser remetidos a
Procuradoria-Geral do Municipio para adogéo das providéncias cabiveis para recuperagdo do crédito municipal.
§ 5° Em caso de ndo cumprimento dos incisos Il e IV, o pagamento devera ser retido até a regularizag&o, observadas as diretrizes fixadas neste Decreto.
Art. 179. A antecipacdo de pagamento somente sera admitida em situagdes excepcionais, na forma do art. 145 da Lei n°® 14.133/2021, devendo a
administragdo municipal exigir seguros ou garantias especificas e suficientes ou adotar as devidas cautelas, como a previsdo de devolugdo do valor
antecipado caso ndo executado o objeto, sob pena de incorrer em sancdes legais e/ou contratuais, comprovacéo de execucdo de parte ou etapa do
objeto, se for o caso, emisséo de titulo de crédito pelo contratado, dentre outras, justificadas.

Capitulo X

DISPOSICOES FINAIS

Art. 180. Nos termos do art. 191 da Lei n® 14.133/2021, considera-se feita a opgao por determinado regime juridico, para fins de licitagdo ou contratagdo
direta, no momento da autorizagao da abertura do processo administrativo pela autoridade competente, na forma do art. 27, inciso lll, deste Decreto.
Art. 181. Na auséncia de modelos de minutas especificas de editais, termos de referéncia, contratos e outros documentos elaborados pela Procuradoria
Geral do Municipio, poderdo ser utilizadas minutas-padréo do Poder Executivo federal, nos termos do art. 19, IV, da Lei n°® 14.133/2021, sendo necessaria
a indicagédo da fonte.
Art. 182. Poder&o ser aplicados os regulamentos editados pelo Poder Executivo federal para execucédo da Lei n° 14.133/2021, no caso de inexistir
regulamento municipal préprio, aplicando-os no que couber.
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Art. 183. Apo6s o transcurso do prazo de dois anos a contar da data de publicacdo da Lei Federal n.° 14.133/2021, a partir de 31 de marco de 2023, serdo
revogados o Decreto Municipal n.° 12.517/2017, o Decreto Municipal n.° 12.518/2017, o Decreto Municipal n.° 9614/2005, o Decreto Municipal n.°
11.028/2011, o Decreto Municipal n.° 10.005/2006 e o Decreto Municipal n. °© 9642/2005, resguardados os efeitos sobre os atos juridicos perfeitos.

§ 1° Os contratos e demais ajustes firmados com base nas normas revogadas na forma do paragrafo anterior permanecerdo regidas pela legislagéo
revogada até a sua extingéo, conforme o art. 190 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§2° No caso de alteragéo do prazo contido no art. 193, Il, da Lei 14.133/2021, ficara prorrogada a concomitancia dos regimes da Lei n°® 8.666/93 e da Lei
n° 14.133/2021, adiada a revogagéao dos Decretos mencionados no caput.

Art. 184. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Parégrafo Unico — Revogam-se as disposi¢des em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITEROI, EM 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

AXEL GRAEL- PREFEITO

ANEXO UNICO
DECLARAQAO DE CONFORMIDADE COM A MINUTA-PADRAO
DECLARO A CONFORMIDADE da minuta de fls. ___ com a minuta- padréo estabelecida pela Resolugdon® __ e conforme Decreto
Municipal n.° [mencionar este decreto]
INDICO, na sequéncia, as alteragdes realizadas na redagdo original da minuta-padrdo, para adequagdo da minuta de fls. __ as circunstancias

especificas da contratacéo: B
ITEM ALTERADO- JUSTIFICATIVA PARA A ALTERACAO
Niteroi, de de

AGENTE PUBLICO

(Nome, cargo, matricula e lotag&o)
Portarias
Port. n® 200/2023- Exonera, a pedido, JEFFERSON LUIZ CAVALCANTE DOS SANTOS do cargo de Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de
Fazenda.
Port. n®201/2023- Nomeia ADRIANO JOAQUIM GOMES para exercer o cargo de Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de Fazenda, em vaga
decorrente da exoneragdo de Jefferson Luiz Cavalcante dos Santos, acrescido das gratificagcdes previstas na Cl n° 387/2022.
Port. n°® 202/2023- Exonera, ADRIANO JOAQUIM GOMES do cargo de Assessor B, CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda, por ter sido nomeado
para cargo incompativel.
Port. n°® 203/2023— Nomeia MATHEUS BALBINO RANGEL DA COSTA para exercer o cargo de Assessor B, CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda,
em vaga decorrente da exoneracéo de Adriano Joaquim Gomes, acrescido das gratificacdes previstas na Cl n° 387/2022.
Port. n° 204/2023- Exonera MATHEUS BALBINO RANGEL DA COSTA do cargo de Assistente B, CC-5, da Secretaria Municipal de fazenda, por ter
sido nomeado para cargo incompativel.
Port. n° 205/2023— Nomeia ANA CLARA NASCIMENTO SANTOS LIMA para exercer o cargo de Assistente B, CC-5, da Secretaria Municipal de
Fazenda, em vaga decorrente da exoneragdo de Matheus Balbino Rangel da Costa, acrescido das gratificagdes previstas na Cl n® 387/2022.

Despachos do Prefeito

Processos n° 210/127/2023- Autorizo, Suzana Munay Kindlovits, matr.112378583,
Autorizo- 180/10, 11, 12, 33, 45, 48/2023, Mdnica Rodrigues Martins, matr.02358729; Julimar Brust de Melo, matr. 11234046-1; Fernando Antdnio
Schneider, matr.11237081-5; Edno abral de Moraes, matr. 1229.293-6; Renata dos Santos Nascimento, matr. 2349520; Elizabeth Magalhdes Costa de
Oliveira, matr.234.933-0.
Processo n° 210013185/2022 e 210000132/2023- Autorizo, nos termos do constante dos autos.

Corrigenda
Na publicagéo do DO de 11/02/2023, onde se |&: Decreto n° 14.728/2023, leia-se: Decreto n° 14.726/2023.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO
COMISSAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
PROCESSO N° 020/001135/2021
PORTARIA N° 160/2021 - EDITAL DE CITA(;AO; CITADO (A): ELISA CRISTINA VIEIRA MOTA, Merendeira, Matricula n® 11.236.781-1; ASSUNTO:
apresentar defesa por estar incurso(a) em tese no artigo 195, XIIl, da Lei n°® 531/85; PRAZO: 10 (dez) dias, a contar da Ultima publicacéo, que se fara
durante 08 (oito) dias, ciente de que a auséncia de manifestagéo implicarda REVELIA e seus efeitos; FUNDAMENTAGCAO LEGAL: Art® 241 § 2° e § 4°, da
Lei n° 531/85; VISTA DOS AUTOS: sala da COPAD, Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5° - andar (CAN); HORARIO: 13:00 horas as 16:30 horas.

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE
Atos do Subsecretario de Transito e Transportes
Portaria SMU/SSTT N° 0019/2023- O Subsecretario de Transito e Transportes da Secretaria Municipal de Urbanismo, no cumprimento dos dispositivos
do art. 24, da Lei Federal n° 9.503/97 CTB e ainda o Decreto Municipal n°® 13.889/2021. Considerando o contelido nos autos do PA n° 0800010421/2022,
com o Nada Opor da SSTT, da Diretoria de Planejamento de Transporte, Transito e Infraestrutura Viaria da NITTRANS e da SECONSER, RESOLVE: Art.
1°-Instituir 02(duas) vagas para embarque e desembarque comum, na Rua Visconde do Uruguai, n® 208; Art. 2°-Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicacéo, revogada as disposi¢des em contrario.

Portaria SMU/SSTT N° 0020/2023- O Subsecretario de Transito e Transportes da Secretaria Municipal de Urbanismo, no cumprimento dos dispositivos
do art. 24, da Lei Federal n® 9.503/97 CTB e ainda o Decreto Municipal n® 13.889/2021. Considerando o contetido nos autos do PA n°® 530000836/2023,
com o Nada Opor da SSTT e da Diretoria de Planejamento de Transporte, Transito e Infraestrutura Viéria da NITTRANS. RESOLVE: Art. 1°-Revogar a
Portaria SMU/SSTT 029/2019; Art. 2° Instituir rea para operagéo de carga e descarga para 03 veiculos na Rua Dr. Tavares de Macedo n° 74, em sentido
longitudinal, de 22 a 62 feira de 06h as 18h e sabado de 06h as 13h, logo apds vagas de taxi existentes; Art. 3°- Instituir 02 vagas de taxi na Rua Dr.
Tavares de Macedo n° 74, logo apds area destinada a operagdo de carga e descarga; Art. 2°-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicagéo,
revogada as disposi¢des em contrario.

Portaria SMU/SSTT N° 0021/2023- O Subsecretario de Transito e Transportes da Secretaria Municipal de Urbanismo, no cumprimento dos dispositivos
do art. 24, da Lei Federal n° 9.503/97 CTB e ainda o Decreto Municipal n°® 13.889/2021. Considerando o contetido nos autos do PA n° 530/001018/2023,
com o Nada Opor da SSTT, Diretoria de Planejamento de Transporte, Transito e Infraestrutura Vidria da NITTRANS. RESOLVE: Art. 1°- Interditar
totalmente o trafego de veiculos na Rua Badger da Silveira, no trecho compreendido entre a Avenida Visconde de Rio Branco, no Centro de Niter6i, das
23h do dia 14/02 as 3h do dia 15/02/2023. Art. 2°- O cumprimento das determinagées da SECONSER, da SEOP, do CBPM e do 12BPM e da Delegacia
Local, tudo de acordo com o § 1° do art. 95 do CTB, devendo ainda ser cumprida as exigéncias do Decreto Municipal N° 14.218/2021. Art. 3°- Esta
Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢des em contrario.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PUBLICA
Ato do Diretor de Fiscalizagcdo de Posturas
Publicagdo 39
O Diretor do Departamento de Fiscalizacdo de Posturas torna publico o termo de apreenséo abaixo: - Termo de Apreenséo n° 01426, de 05/08/2022,
ELIZABETH MOTTA CAMPOS. ENDERECO: RUA VISCONDE DE ITABORAI, N° 2, LOJA 1, CENTRO.
nos termos do artigo 492 Ill c/c artigo 472 da lei 2624/08, em virtude dos contribuintes ndo terem sido localizados nos enderecos alvos das diligéncias
fiscais ou por recusarem-se a recebé-las.
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORGAMENTO E MODERNIZAGAO DA GESTAO
PORTARIA n° 007/SEPLAG/2023
A Secretéria de Planejamento, Orgamento e Modernizagdo da Gestédo, no uso de suas atribui¢des legais,
RESOLVE:
Designar as servidoras abaixo identificadas para fiscalizar a Ordem de Servigo n® 01/2023, processo administrativo n® 9900003945/2022, referente a
prestacdo de servigos da EMPRESA HASHTAG TREINAMENTOS LTDA, CNPJ: 26.344.392/0001-08 para realizagdo de curso de Microsoft Power Bl
aplicado a Gestéo Publica para servidores da SEPLAG.
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